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Guiné-Bissau: a causa do nacionalismo e a fundação do PAIGC 
No pós-guerra, uma linha rejom1ista liderada pelo Govemndor Sarmento Rodrigues ten

tou fazer da Guiné uma «colónia-modelo», assente na autonomia admi11istrativa, no desenvol
vimento económico-social e na aliança contos indígenas muçulmanos. Foi um perwdo de con
solidação do aparellw colonial e de coesão social. No início dos anos ci11quentn o Governo por
h~guês cotneçou a prevenir-se contra a descoloniznçiío, revogando o Acto Colonial, instalando 
a polícia polt1ica e investigando os movimentos associativos. Na Guiné, revelaram-se as pri
meiras perspechms de independência pol(fica, mas n subversão não veio do exterior nem foi 
desencadeada por associações injlue11ciadas pelo Islão; começou em Bissau, liderada por uma 
elite poUtica urbana e crioula, enquanto, na Europa, se teutava um movimento unitário de 
libertação das colónias portuguesas. Em1959, dois acontecimentos ltistóricos vão levar à pas
sagem da agitação nacionalista para uma luta de libertação nacional. Por um lado, o <(massa
cre do Pilzdjiguiti», de que se foz aqui uma itmestigaçiio sistemática, assente em documentos e 
depoimentos inéditos ou pouco divulgados; por Ollfro, n reunião alargada de 19 de Seternbro, 
((a mais decisiva» (Amflcar Cabral) da história do PAJGC. Considerando a Jomtação do movi
mento de libertação 11ncional como um processo, vi-se, por fim, como s6 em 1960, após a II 
Conferência Pan-Afriama, de Times, e a «Co11jerêucia de Quadros das Organiznções 
Nacionalistas», de Daca r, se pode considerar COI1Chdda a fundação do PAIGC. 

Guinea-Bissau: the cause of nationalism and the foundation of the PAIGC 
ln the aftemmth of lhe Second World War, some reformist elemeuts of the Portuguese 

regime, led by Governar Sarmento Rodrigues, tried to convert Guinea-Bissnu in a «model-col
ony», based on administrative autonomy, social and economic development and an alliance 
witlt tire native Muslims. It was a period marked by the consolidation of t1te colonial appnra
tus and a reasonable degree of social cohesion. ln the early 50's, file Porhtgttese govmmumt 
began to take steps to preveni being harassed btJ tlze anti-colonial movement, such as tfle rev
ocation of the Colonial Act, thc opening of branches of the Politica/ Police (PIDE) in the colo
nies, and more tlwrough inquiries into Hze activities of the civic associations. Guinea was one 
ofthe first overseas territories where tlie independentist aspirations cmerged, but tire seditious 
acts were not inspired by exterior movements or by Islnmic groups or individuais. They ruere 
led by a urban and «creole» politicai elite witlt strong connections to other disaffected nation
alists from tlze Portuguese overseas territories. Tn1959, two dramatic events contributed to the 
escalation of this politica/ unresf. One was tlte ((Pindjiguiti massacre», whicll is tlze object of a 
systematic research in tlzis article baseei on 11ew materiais; file otlrer is the «decisive» (i,z the 
words of Amílcar Cabral) PAIGC meeting of19 September 1959. Ifwe adopt the perspective 
that the fonnation of the PAIGC resulted not from a single event, but from a process, then we 
willluroe to consider that only after the Times Pan-African Conference of1960 mzd the Dacar 
Conference ofCndres from tl1e Nationalist Organisations was tire PAIGC foundation complet
ed. 



I. A Guiné e a nova escola colonial 

Marcello Caetano, enquanto Ministro das Colónias de 1944 a 1947, prosseguira (já 
então) uma politica de «evolução na continuidade» da colonização portuguesa, cujos 
factores inovado~ eram, por um lado, a progressiva autonomia administrativa e o 

desenvolvimento económico e social das colónias e, por outro, a cautela perante a 
conjuntura internacional do ~guerra e a ascensão das forças anticolonialistas, 
especialmente norte-americanas. Ora, a colónia da Guiné foi escolhida como primei

ro campo de cn<;aio destes novos rumos da política colonial portuguesa. Para tal, 
Marcello pretendia uma equipa que a <;aneasse «do ambimte de depressão e mtriga,.,, e 
cujos trabalhos haveriam de começar «por um exausfil'o cmrllecimento cie11fl]ico das pos
sibilidades da terra e da gente» e prosseguir através de uma «completa ocupaçtlo snnitária, 
eduCilcional e poll1icn». Portanto, o perfil do novo governador apontava para «11111 ofici
al da Marinha de Guerra, corporação com tradições tão ligadas à colónia>• 1. Esse oficial seria 
o capitão-tenente Sarmento Rodrigues. 

Nos cerca de três anos e três meses de exerácio efectivo, de 1945 a 1948, o gover

no de Sarmento Rodrigues vai reforçar a administração colonial, tentar ao;sociar os 

guineenses à governação e construir a rede de infra-estruturas indispenscivcis à poli
tica de desenvolvimenta2. Apesar de, na época, a orientação ter causado «alguma 
controvérsia», esse triénio, resume Peixoto Correia, produ7iu «obra de alcance e profttn
didade, porque a política praticada ate11deu às características sot.:iais e étnicas locais e ainda por 
as realizaçék'S llllVt.>rem afectado todos os sectores»3• Segundo o Vi ce-Almirante Silva Horta, 
Sarmento Rodrigues acreditou • sillcaamente na doutri11a oficial de então •, contactou 

toda a população, proibiu os castigos corporais, promoveu a agricultura, a inv<..~tiga
ção científica e inúmeras obras, tomando «a Guiné melhor» c pondo-a <1/IO mapm>4• 

A sua politica prosseguiu a estratégia (iniciada, ante:s do «28 de Maio» de 1926, 
pelo Governador Velez Caroço) de privilegiar as alianças com os muçulmanos 
(sobretudo fulas) e, por outro lado, expandiu o aparelho administrativo, mediante o 
preenchimento do quadro de di.rigentes com uma elite metropolitana e a entrega da 
administração intermédia a cabo-verdianos e mestiços (que também dominavam o 
sector comercial), envolvendo, progressivamente, «alguns guineenses de côr escura»5. 

2 

s 

Agradt!ÇO as MJg..,..t(leo. do António de ArJu,O. Miguel Nogueua de Bnto e T ... n...,.. Abreu. 
Cfr. r-1.1rceUo CAI:TANO, 1977, Minhas Mt'llrórw ú Sali=r, Lisboa. \i!rbo, p. 11!2. 
\ 'e.; sobretudo, j<ll;é da Sil\-a HO«TA & J::duatdo da Co.oA DIA.'>, 2005, ·H•~ria da G(umé) B(is;•aul•, m Femando 
Crn.tóvão (dtr. e axm:l .), O.dm!Jirio Tm!Jiit'O dJ l.usoforrio, Lisboa. T~'XIO Ed1ton.-s. pp. 4i'JJ/481. oSannt-nto Rodrigues 
(Manuel Maria)•, m Granú Endc/CTptdw Porlugut'!OII t Rmsílnra, Vol. XXVII, pp. 754/T"; e Comandanlt• 5AR."'IEN10 
Rcx>RIGL~ 1952. N<1 Coi\'TIID dn Guml, 2." edu;·Jo, Lisbo.l. Agênci.l Geral do UltramJr. 
António A. l'Pixottl (IJRRElA, 1980, «Notab b<lbl'l' a acç.lo do Vice-Airnirant~· S.1rmento Rodrigut-s na Mannha e na 
Gum(!., rn RL<t•ista M1lrtar, Vol. 32, p. 25. Sobl'l' Pl'txoto Correia, ver illfrn 
Henrique do1 S1lva H<1R1A. 1999, • O meu depoimento>., in AAVV. I'Jmrranf( Somtenlo Rrdn.~ul'$ (1899-1979) -
T~t=WÚ1o5 ~ lnhtttos no Cntti'IIJfrio do seu N~&1mmto, Acadenua da Marinha/amara Muniôp.tl de frei"o de 
Espada-â-Gnlll. pp. 146 e segs.Silva 1-lort:l, f01. em 1950, Capitão d<>!> r,.rt..._ da Guiné e, po<tmonnentr, l're<ídente 
da Oma.ra de Bi.~u 
Carlos C/.Jwa.;(\ '·d. 1\ fomi11Çilo do elite polllicn gummL~, Centro de ü.tud<>s Africanos (CEAI ISCTEl. •·Occasional 
Paper; Serie!>•, p. 16, e, também. José da Silva HORTA & Eduardo CcliTA DIA.'>. 2005. 
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De facto, Sarmento Rodrigues restringiu os poderes dos régulos e manifestou-se 
«intransigentemente» contra o uso das violências em relação ao trabalho dos indíge

nas, atitude que terá provocado diversas «lame11tações, de que os indt'genas agorn Jaziam 
o que queriam»6. Numa perspectiva de economia política, terá adoptado um «populis
mo agrário», algo romântico, e olhado para a Guiné como se fora «tllll pomar tropical»7. 

Outra medida significativa foi a aprovação do Diploma dos Cidadãos, como ficou 
conhecido o Diploma Legislativo n.0 1364, de 7 de Outubro de J946, que reformava 
o d1amado «Diploma dos Assimilados» (Diploma Legislativo n.0 535, de 8 de 
Novembro de 1930), o qual, por sua vez, estabelecera as condições em que os natu

rais das colónias podiam passar à condição de «assimilados a europeus», definindo, 
desse modo, um estatuto pessoal, étnico e hereditário, no caso aplicável aos guineen
ses de origem mas não aos caboverdianos (que nunca estiveram sujeitos ao regime 
de indigenato). Na Guiné, a partir de 1946, passaram, portanto, a distinguir-se relati
vamente aos «indiv(duos de raça negra, ou dela descendentes» apenas duas categorias -
os indígenas e os cidadãos (ou «civilizados)>)-, abolindo aquela terceira categoria de 

«assimilado». Eram considerados indígenas os indivíduos de raça negra ou dela des
cendentes que não preendlessem conjuntamente as segllintes quatro condições: a) 
falar, ler e escrever português; b) dispor de rendimentos suficientes ao sustento fami

liar; c) ter bom comportamento; d) ter cumprido os deveres militares. As condições 
de passagem à concüção de cidadão português (ou seja, de «civilizado») eram enun

ciadas pelos artigos 2.0 e 3.0
, sendo o bilhete de identidade o <<O r4nico docume11to com

provativo da qualidade adquirida de não i11dígcna» (artigo 4.0
). A verdade é que este regi

me só em 1954 seria aplicado em Angola e Moçambique pelo novo «Estatuto dos 
Indígenas», desenvolvendo a filosofia de assimilação que eiÚormara a revisão cons
titucional de 1951 e sendo o próprio Sarmento Rodrigues Ministro do Ultramar. O 
referido Diploma dos Cidadãos, disse-se então, era «O mais importante no género do 
Império Colonial Português»s. 

Pelo censo de 1950, já excluídos os «assimilados», para uma população presente 

de cerca de 500.000 indígenas, a população civilizada total da Guiné cresceu para uns 
(escassos) 8.320 indivíduos, onde os portugueses representavam 95,6 % e os estran

geiros 4,4%; entre os portugueses, cerca de 58% eram naturais da Guiné, 21% de Cabo 
Verde e 18% da Metrópole; quanto aos mais importantes aglomerados urbanos, des
tacavam-se Bissau, em crescimento, com 3.792 residentes, e Bolama, em queda, com 
884 residentes9• 

• 

CollliiJldante SARMENTO RoDRIGUES, 1952, p. 159. 
Rooemary E. GAW, 1994. "A ausência de capitalismo agrário na Guiné-Bil.sau durante o regime do Ebtado Novo•, 
in Soro11da- Rl'l•~<la de Eshtdos Gui11ee11ses, n.• 7, pp. 124/ 127. 
Cfr. Diplcmta dos Odndiios: relatn dn Sl'SSàa do Conselho de Gotmto da colónia da Guin~, de 20 de Sctemvro de 1946, e 
úmtL7tlários publicndos rw Boletim da Agência Geral das Colónias, tL• 2b8, de Outubro de 1.947, Bissau, 1947, p. 10. Também, 
da época. SAR1o1!NTO RooRK.uES, 1952. pp. lZJ/131; Honório 8ARB05A, 1947, •Os mdígenas da Guiné perante a le1 por
tuguesa•, in Boletim Ctúhtral da Guim! Portuguesa (8CGP), n.• 6, pp. 343 e segs.; e Álvaro Silva TAVAAES, 1947, ~Do 
lndigenato à Cidadania: o Diploma Legi<latlvo n.• I 346, de 7 de Outubro de 1946», ín 8CGP, n.• 8, pp. 853 e segs . 
António CAiuwRA, 1959, «A população dviliz.1da da Guiné Portuguesa l!m 1950», in BCCP, n.• 56, pp. 549 e segs. 
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Com o governo de Sarmento Rodrigues na Guiné começou, pois, a formar-se 

«uma nova escola de poli'tica ultramarina» 10• Esta escola colonial propunha uma mudan

ça na politica portuguesa, quer jurfdico-polftica, quer ideológica: a primeira concreti

zou-se na revogação do Acto Colonial; a segunda, apostou na promoção do «luS<r 

tropicalismo». 

Mas a substituição de Sarmento Rodrigues demorou vários meses, pois o novo 

Ministro das Colónias (1947-1950), Teófilo Duarte, alterou a politica prosseguida na 

Guiné, optando por um «administrador colonial» que privilegiasse o incremento da 

produção agrícola. O Ministro considerava que as obras do cais de BiSS<'lu e da ponte 

de Ensalma estavam a ser bastante custosas e que os correspondentes 40 mil contos 
de empréstimos tinham de ter rápida influência na vida da colónia. Por isso, as ver

bas de momento disponíveis no orçamento local iriam ser concentrada<> cm melho

ramentos de importância vital para a economia da colónja e esses eram, apenas, por 

um lado, a melhoria das condições de navegabilidade das grandes artérias fluviais, 

e, por outro, o incremento e mecani7ação da agricultura, sobretudo quanto à cultura 

de arroz, de que a Guiné deveria ser o grande fornecedor da Metrópole. Ora, os resul

tados da produção agrícola eram insuficientes e estavam longe de atingir, na opinião 

do Ministro, «as quantidades compatíl>eis com a área, com a população e com as faculdades 
de trabalho dos habitantes dn Guiné». Com efeito, a exportação de amendoim · que em 

1939 era de 32 mil toneladas- tinha andado sempre à volta desse número, atingindo 

o máximo em 1947 com 38 mil toneladas; o mesmo aconteceu com a exportação de 

coconote, que passara de 12 mil para 14 mil toneladas, enquanto a de arroz baixara 

de 4.900 para 1.700 toneladas. Aliada a esta questão e;tava o problema demográfico, 

pois a população da Guiné era escassa, havendo «llt'C~sidndc imperiosa de uma cnmpa
ltha em larga escala a favor da infância;>, procurando reduL.ir, para metade «pelo menos, a 
brutnlmortnlidade infantil»11• 

Finalmente, por decreto de 2 de Junho de 1949, acabou por ser designado 

Governador da Guiné o capitão de engenharia Raimundo Antóruo Rodriguc:. Serrão, 

cujo auto-retrato evidenciava um «soldado do Estado Nom e soldado de Port11gal~. 

Creditado com 19 anos de pennanência em Angola - onde trabalhara como enge

nheiro e em cargos administrativos (designadamente como Governador em quatro 

províncias)- exercia funções, à data, no Ministério das Colónias, em Lisboa. Amigo 

e colega do Subsecretário de Estado das Colónias, Rui de Sá Carneiro, o novo 

Governador Raimundo Serrão não conhecia a Guiné, não trazia qualquer programa 

de governo, pots a sua «traça superior [competia], aluis, no Ministro das Coló11ias» e, con

forme lhe fora sugerido, dispunha-se tão-só a «COilclllir ns obras iniciadas e dar mzdnnum
to nos problemas em curso»l2. 

1~ Álvaro da SILVA TAVAI!f!, in Jaime Not.UURA 1'1"10 (org.). 1993, Sni«'.Mr l't'l" ~~·/"" s.>r•s proxm•~ (!946-1958), Venda 
Nova. Bertrand Editora. p. 196. Silva T.wares s.•r.i, além do rrui,, Cowm.:kk>r da Guiné, entre 1956 e 19'il!. 

11 Discurso do ~1m•stru Teófilo Duarte apud A. ROOIIJCUES & R. ~TA. 19-19. •Crónica da Colónia- N()!Tl('a<;l\0 e posse 
do novo Govem.>doc da Guiné, Capitão de l:ngt"'lhari.l Raimundo Antónío Rodngul!li Serr~. m BCGP, voi.IV, n.0 

16, p. 746. 
l l Dí.o;cuf!-<) do Governador Raimundo SerT.Jo, íloult'!n, p. 748. 
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Entretanto, a reeleição presidencial de António Óscar de Fragoso Carmona, em 13 

de Fevereiro de 1949, tinha tido pouco impacto. Segundo informações da secção local 

da União Nacional (partido único na Metrópole e colóniast haveria 1.929 eleitores 

inscritos na Guiné. Ter-se-ão abstido 716 e a União Nacional infonnava mesmo que 

503 abstenções foram «voluntárias», enquanto as demais 213 se deveram a «ausen

tes, mortes e presoS>>. Votaram, pois, 1.213 eleitores: 1.184 a favor do candidato e 11 

contra (4 votos em Bissau, 1 em Bafatá, 4 em Cacheu e 2 em Fulacunda), pelo que é 

(só) de cerca de 62% quer a percentagem de votantes sobre o total de inscritos quer a 

percentagem dos votos favoráveis à reeleição do Presidente Carmona Destaque-se o 

escasso número de eleitores e de votos recalcitrantes e sua dispersão geográfica. 

Pouco depois, com vista às eleições para a Assembleia Nacional, marcadas para 

13 de Novembro de 1949, as autoridades de Bissau prepararam «tuna bem orientada 
cnmpa11ha da qual fez parte uma importante sessão de propnga11da>>. Na «vasta sala» do tri

bunal da comarca, após a intervenção inicial do presidente da União Nacional, os três 

oradores (seleccionados em representação, respectivamente, dos portugueses da 

Metrópole, dos portugueses de Cabo Verde e dos portugueses da Guiné) restringi

ram-se à «apologia do candidato pela Gui11é, enaltecendo a obra do Estado Novo». Encerrou 

a sessão o Governador Raimundo Serrão, recordando ter pertencido aos «tempos dos 
Tellentes do 28 de Maio de 1926» e ser daqueles que foram buscar Salazar a Coimbra; 

disse lamentar «a ausêncin da oposição na preseute campa11ha eleitoral», concluindo com 

uma <<alta lição de patriotismo e de afecto no Estado Novo». Quanto aos resultados do 

sufrágio, perante 1.643 inscritos, votaram 1.451 eleitores, correspondentes- acrescert~ 

tava-se- «a wna percentagem-recorde de 93% IW total geral». O que significa que, entre 

a eleição presidencial de Fevereiro e esta eleição parlamentar, ainda diminuiu o 

número de recenseados e de eleitores. O Ministro das Colónias celebrou, telegrafica

mente, o resuJtado, mas quanto ao candidato único (tratava-se do tenente-coronel 

Ricardo Vaz Monteiro, que havia sido Governador da Guiné entre 1941-1945) nem 

esteve presente a qualquer acto eleitoral, nem foi citado nos discursos, tendo-se limi
tado a uma mera (<alocução» à çolónia. 

No início dos anos cinquenta, perante a ameaça da descolonização, Salazar deci

diu finalmente eliminar o Acto Colonial, desencadeando em Março de 1950 um pro

cesso de revisão constitucional antecipada. No seu decurso concluiu, em Agosto de 

1950, uma remodelação ministerial e, quanto ao Ministério das Colónias, a substitui

ção de Teófilo Duarte, não terá sido nada fácil, visto que as questões de Goa, de 

Macau, de Tuno-4 e o ambiente internacional sobre África não só impunham <<maior 
actividade ao departamento e um ministro firme» como exigiam alguém «COm ligações ou 
COI! tactos em círculos ideológicos internos variados»13 ; Salazar hesitou, até que se decidiu 

por Sarmento Rodrigues. 

Com a aprovação do novo texto constitucional, em 1 de Maio de 1951, foi revoga

do o Acto Colonial, as suas disposições integradas na Constituição, mediante a abo-

t3 Franco NOGUEIRA. 1980, Saln:z.nr- Volumt IV - O Ataqrre (1945-1958), Coimbra. At!Sntida, pp. 190-191. 
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lição da terminologia evidentemente colonialista, substituída pelas expressões 
Ultramar Português e Províncias Ultramarinas, tendo, enfim, <mído reforçado o prin

ópio da unidade nacional de um Estado português pluricontinental. Por isso, a par
tir de 15 de Junho de 1951, o Ministério das Colónias passou a designar-se Ministério 
do Ultramar e, pelo Estatuto de 1955 (Decreto n.0 40 223, de 5 de Julho de 1955), a 
Guiné Portuguesa passou a ser «a província da Guiné», ou seja, uma pessoa colecti
va de direito público gozando de autonomia administrativa c financeira, de harmo
nia com a Constituição Política e a Lei Orgânica do Ultramar, cujos órgãos de gover

no próprio eram o governador e o Conselho de Governo. 

ll. Governo e subversão 

A maioria dos ((oposicionistas» portugueses havia sido saneada da Guiné na 
sequência do fracasso da chamada «Revolução Triunfante» em Bissau e Bolama 

como vertente guineense das revoltas de 1931 contra a «Ditadura Militar>>. Mais 

ainda, com a imposição da administração portuguesa desde os anos quarenta, a 
população adaptava-se progressivamente «às realidades duras do sistema colonial» e não 
se notava qualquer manifestação protonacionalista nas elites coloniais14• Por ~c;a 
altura, com a expansão da actividade comercial e a <<penetração progressiva do lito
ral "animista" pelo Leste "islamiL.ado">>15, o crioulo expandia-se como língua franca 
e formava-se uma sociedade civil rural A partir de então, como comprova a transfe

rência da capital de Bolama para Bissau em Oe;.;:;embro de 1941, pode começar a iden
tificar-se uma formação social bissau-guineense. 

Segundo os depoiment~ de Elisée Turpin e Rafael Barbosa, figuras históricas do 
nacionalismo guineense, logo na segunda metade da década de quarenta surgiram 
manifestações de contestação ao domínio colonial e a favor da democratização (nem 
sequer se punha a questão da independência ou •<autodeterminação» ), entre as quais 
a fundação, em 2 de Abril de.1947, de um Partido Socialista da Guiné, que, porém, 
não conseguiu desenvolver qualquer acção relevante16• 

Em Julho de 1952, a propósito do terceiro aniversário do seu desembarque em 

Bbsau e para demonstrar que este «rincào da África Portuguesa)) estava a atravessar 
. «Um surto de felicidade», realizou-se uma sessão de homenagem ao Governador, con
cluindo o próprio Raimundo Serrão que tal homenagem lhe dava «a impressão que 11ão 

u Ctr. P.l\aribe ~1D.m, 1994, CcWni4Ji$nw pcwtugub m1 ~a trrldtçdo tk rt'Si:lthri!na Gut~Bt..'--.au 11879-1959), Bh>au. 
ll\'EP, pp. 328e 5eg!>., e 1995-1999, •A JX'I'Iurbaç3o da Pax Ú<SllllTIIl: re>i't~'i.l pa.~tva na Gumé ''Portuguesa" duran· 
te o. pnmetrOS anos do Estado Novo•, m Rn~<la lntmwciotwl de Estu.t • .,. AfrirntlliS, n "s 18-22, pp. 192-193. 

,, Phihp J. HIIVD<. 1~1999, •Mumla>~ll r N!mba11;n: espaço soaal e moviml'ntos pohtiCO!i na Guiné-Bi!.sau (1910. 
1994)•, in loc. dJ., p. 118; e, t.lm~. jt"hua 8. FORREST, 2003, Liucngt-,. 11( Slll/( /"ragtlrt.v: Rum/ Cittil Society;, Guium· 
Bt<~u. Athens, Oluo Un:iversity PrL><~s, pp. 127l' "-'b"l· 

1" Ver. em resumo, Ll'Opoldo AMADO, •Da l'mbrioltlgi.l naáonalislil d guerra di.' libí:rt.Jç3o na Guiné-Bíssau•, .tpud 
http: //www.didinbo org /darmbool!l$'ª nadonalista htm. 

147 



148 GUINÉ-BISSAU. A CAUSA DO NACIONALISMO 

se encontram completamente extintas as esperanças» depositadas na sua nomeação17• 

Obviamente, a Linha política traçada pelo ex-Ministro Teófilo Duarte fora afastada e 
a governação da Guiné tomara-se problemática. Por carta, dirigida ao «Amigo e 

Senhor Ministro» Sarmento Rodrigues, Raimundo Serrão desmente as queixas do 
Chefe de Repartição Militar quanto «à existência de propaganda comunista entre os indí
genas», até porque, aquando do censo geral de 1950, houvera «Um contacto graude entre 
as autoridades e os indígenas e nada constoU>>. Além disso, mais recentemente, a propó-
sito da entrada em vigor do imposto de capitação, os indigenas vieram junto das 
autoridades «lias melhores disposições e até acatando de boa vontade a nova ordem 11este 

aspecto da modificação do sistema de co/Jrança do imposto indígella», o que, portanto, leva
va a assegurar «a certeza que nada l1á»18. 

A comissão de Raimundo Serrão, de quatro anos, terminava em Junho de 1953. 
Apesar de ter inaugurado importantes obras (entre elas, a criação do Colégio-Liceu, 
a Ponte-cais de Bissau, a ponte «Sarmento Rodrigues», o aeródromo de Bissalanca, a 
Catedral, o Palácio do Governo e o alcatroamento de várias ruas de Bissau e algumas 
estradas), nenhuma delas fora de sua iniciativa e responsabilidade. O mandato não 
foi renovado e o Ministro Sarmento Rodrigues entendeu enviar o Subsecretário de 
Estado, Raúl Ventura, percorrer a Província e inaugurar a Ponte-cais localizada no 

Pigiguiti (segundo a ortografia oficial)19. 

Raúl Ventura foi recebido oficialmente, pelas autoridades da África Ocidental 
Francesa e representante do consulado português, no aeroporto de Dacar, em 15 de 

Maio de 1953. Desembarcou, no dia seguinte, no aeródromo de Bissalanca, assistiu a 
um Te Dewn na nova Catedral e foi percorrer longamente o interior da Província. De 
regresso a Bissau, visitou o quartel da Amura, as instalações da Sociedade Comercial 
Ultramarina, a missão do Sono, a Granja do Pessubé- <ma companllia dos Engenheiros 
Agrónomos Nobre da Veiga e Amt1car Cabral, foi ela percorrida em detalhe»-, o Asilo de Bór 
e a enfermaria de Cumura. Em 28 de Maio, realizou-se finalmente a inauguração fes
tiva e demorada da Ponte-Cais de Bissau20. 

Logo a 13 de Junho embarcava para Lisboa o Governador Raimundo Serrão. 
Antes, empossara o novo Encarregado do Governo, o Inspector de Saúde Dr. 
Fernando Pincentel que, ao discursar, descreveu o governo de Rajmtmdo Serrão, o 

17 Cfr. Joaquim A. de OU\ 'EIRA & Joaquim A. AREAt~ 1952, .crónica da Provrnda•, ln BCGP, Vol VIl, n." 28, pp. 846 e 
segs. 

18 Carta de Raimundo Serrão, gabinete do Governado~; datada de Bissau, 15 de Outubro de 1952, in Arquivo Mdrio 
Smrrs, ~Espólio Sannentn Rodrigues- Correspondência•, Pasta n.0 4290.01, Imagem 50. 

19 Era esta, desde a reforma dos nomes geográficos ordenada em 19-18, a nova ortografia do acanhado «cais das lan
chas», local onde tenninava a anliga muralha da cidade, junto de um poço l'l!a!lltcmente tapado que abastecia os 
habitantes e fora bravamentt> disput.-.do pelos Papéis durante as guerras com a •praça• -poço es.o;e que está na ori
gem do dito local bt:beu 11 dgun do Pindjiguih, no sentido de ter ficado -amarrado à Guiné>• (Cfr. A. TDxEmA DA MO'IJ\, 
1954. Cuint Portugrusa, ''ol. ll, Lisboa. Agência Geral do Ultramar. p. 65). Aqui ororret~ em 3 de Agosto de 1959, o 
.. Massacre do Pindjiguili• (por vezes usa-se ainda, confundindo as ortografias tradicional c da referida reforma de 
1948, o termo •Pidjiguiti•). 

lll Cfr. Joaquim A. de ÜLIVEl.RA & Joaquim A. ARlil>l, 1953, «Crón.ica da Província - Visita de Sua Excelência o 
Subsecretátio de Estado do Ult:rarnM, Prof. DoutDr Raúl Jorge Rodrigues Ventura~, inBCGP, Vol. VIII. n.0 29, pp. 525 
e segs. 
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qual- segundo conduiu -, não obstante «algumas arrelias e dissnllores>>, até representa

ra •uma época de fulgurante grandezn,.21• 

Para novo Governador foi nomeado, de imedjato, o capitão-de-fragata Diogo José 
Leite Pereira de Mello e Alvim, então Governador da Zambézia, onde, aliás, em 

Janeiro de 1952, em Quelimane («t/1/:a cidade luso-tropical em começo .. ), recebera 

Gilberto Freyre no seu percurso por Moçambique. Era- acre;ccnta Freyre- mais um 

«esclarecido oficial>> da Marinha, da escola de Sarmento Rodrigues, cedido à admmis

tração ultramarina22. Mello e Alvim passara pela Guiné dezasseis anos antes e o 

Centro de Estudos da Guiné Portugue.-a (CEGP) mostrou-se particularmente agra

dado com a nomeação. No discurso de posse, em 3 de Dezembro de 1953, o Ministro 

Sarmento Rodrigues lembrou-lhe que todos os governantes ultramarinos deviam 

«manter em actíl'idade uma imaginação crí,1dora», pois a governação não podia conten

tar-c.,c «rom a con5erVa{iio do passndo» c que seria "lmra o fuhlro que têm de estar voltadas 
as sua principais atenções»; realçou os recentes melhoramentos na Guiné e incentivou 

à continuação do desenvolvimento agrfcola, por constituir ··a base da economia da pro
vfnaa-23. 

O Governador chegou a Bissau em 7 de Janeiro de 1954, a bordo do navio-motor 

«Alfredo da Silva», que atracou na nova ponte-cais, na ocasião- segundo o cronista 

-«repleta, vendo--se desde as pt.7"'o0nagens mais em et•idência IW nossa meio até à enonne mul
tidão de indígena;; ... Em prindpios de Fevereiro, inidou uma viagem pelo interio~ 

começando por Bolama. Na sua corrc!Spondênda com o Ministro, fez, meses depois, 

um apanhado da siruação: cm 1954, a Guiné estava <<m111lo diferellle» daquela que 

Sarmento Rodrigues deixara em 1948: agora, «[t]odos mandm'flm e ninguém Si' enteudm. 
A pouco e 110uco, sem pressas, tenho chamado os romando:; ao Govemo e posso a . .:;segurnr-1/ie 
que, prese11temente, já voltou a haver mais um bocadinho de ordem em huio; nas despe[s]ns, 
na disciplina e até, perdoe-me o desaoofo, 11.1 justiça. À parte um administrador Costa, um 
director do Colégio--Liceu [ ... ],julgo que estão todos satiifeitos. Acima de todos, porém, os i1td1: 

ge11ns, que vêem cm mim o continuador dn s11n obrn»24• 

Também o bem informado comandante Teixeira da Mota enfatizava a «perfeita 
tranquilidade no que se refrre às relaçik>s entre brancos e pretos» reinante na Província, pro

piciada quer pelas leis vigentes quer pelo «trato individual dos Portugueses, m~t?Ssos adis
criminações racinis>>25• Curiosamente o mesmo número do Boletim Cultural que notici

ava a chegada de Mello e Alvim publicava dois artigos de AmOcar Cabral, um c•A 

'1 (fr. Joaquim A. dt• ÜUVEIRA & Jtl.lquim A. AREAl, 1953, •Crón1ca da Província - l'n• .. ~ do Encarn.-gado do Governo 
(e) embarque do Governador Raimundo Serr.\o•. in h>í'. cri., pp. 570 e o,egs . 

.10 Cir. Gilberto ft<J:Yitf. "-d. Aln•tufll r Rulr181- SugotDe dr 1111111 rl.lgrm ll procur11 dJJ:; <'OifStantc:s por111glll'SilSik amfdtr t 
«Çb, 2."ed. U<;boa. Ü\TOSdo Bra~il, pp. 420/421.MtlloeAivun fo1 numeoldo Gnwm1dorda Cui~por decreto di.' 
11 de Julho d~ 1953, publicado no Didnodo Gcn,TIIO, 11 Série, n.• 2.'\l, de b de Ourut>ro de 1953. 

2' (tr. Joaquim A de OuvaRA & jo.1quim A. AK~-.AL, 1~. •·Crónic,l da Provlno~·. m BCCI', vol. IX, n.~ 33, pp. 2ff7 1.' 

"'-'8h .. e (Álbum), 1954. Guiué: im{io ,,,. urn gm.>truo- 19.54, Bolama, lmpn.'llSa Nacion.ll da Cumé. 
l4 (arta de Diogo Mdlo e Alvim, Covemad.or d.1 Gu1no.', a Smncnto Rodngueo.. 1\.hm,tto do Ultramar. datada de 

23/10/1954, in A"'fUiro Mdrio .<;.IOUl'$, oE.çpólio S-11'11\(·nto Rodrigues - Co"""JX>nc:lência•, Pasta n• ~2%.002, 1mag,'ITI 

7. 
:IS A. TEIXEIRA llA MOTA, 1954, pp. ,17-48. 
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propósito da mecanização da agricultura na Guiné Portuguesa», e outro «Acerca da 

utilização da terra na África Negra»; de facto, Amficar Cabral fora, a 4 de Agosto de 

1953, encarregado de «eshLdar, plm1ear e executan' o Recenseamento Agrícola da pro

víncia e já editava um Boletim lnfomwtivo, apelando à «permanente consciencialização» 
e ao «ir1cessnnte conhecimento do ambiente»26. 

Ainda no mandato do Ministro Sarmento Rodrigues fora alargada a competência 

da polícia politica - a PIDE (Polida Internacional e de Defesa do Estado) - ao 

Ultramar, através da reorganização de 1954, promovida pelo Decreto n.0 39 749, de 9 

de Agosto. Ficava sob superintendência do Ministro do Ultramar (e não do Ministro 

do Interio~ como na Metrópole) não só por uma questão de unificação administrati

va, cara ao Ministro do Ultramar, mas também «para precaver as províncias ultramari
nas contra o aparecimento de grupos de tendências independentistas e de concomintantes 
revoltas anticolonialistas»27• A sua instalação ainda demorou algum tempo: por um 

lado, o Decreto-Lei n. o 40 541, de 27 de Fevereiro de 1956, veio introduzir «ai terações 
no funcionamento dos quadros'' da PIDE no Ultramar e, quanto à Guiné, previu um 

subinspector de polícia, um agente de 1." classe e dois agentes de 2.• classe; depois, a 

abertura da delegação ocorreu em 1957, mas a rede da PIDE só foi completada na 

sequência da Portaria n.0 16 750, de 28 de Junho de 1958, mediante a criação de 5 pos

tos (com 12 subpostos) em S. Domingos, Catió, Bafatá, Farim e Gabu, «todos dependen
tes da subdelegação da mesmm' PIDE, com sede em Bissau. 

Por isso, as primeiras notas sobre movimentações subversivas em Bissau perten

cem ainda à Polícia de Segurança Pública (PSP). Assim, uma nota datada de 

3/5/1955 registou as reuniões dirigidas por Amficar Cabral com mais de uma dúzia 

de amigos visando a constituição de uma associação desportiva e recreativa, reserva

da aos «ftlltos da Guinb>, para a prática de futebol e «O desenvolvimento de actividades 
nativistas, incluindo uma biblioteca>). Obtidos os fundos para as despesas dos 

«Estatutos» elaborados por Amílcar Cabral, aprovados estes e assinada a respectiva 

«petição>' por 11 subscritores, foi escolhida a comissão que os apresentaria à autoriza

ção administrativa. Não foram aprovados e Amílcar Cabral ficou com a fama de 

«estar Jeito com os grumetes», enquanto a PSP registava que «o Eng. ° Cabral e a sua 
mull1er comportaram-se de maneira a levantar suspeitas de nctividades contra a 1wssa presen
ça 1ws territórios de Ajrica com exaltação de prioridade dos direitos dos nativos». As notas da 

PSP não só identificavam os locais dos encontros e os intervenientes, como chegaram 
mesmo a conter uma relação de guineenses «anti-situndonistas»28. 

26 Cfr. BCCP, voi.IX, n. • 34, Abril de 1954, pp. 2f17 e segs. O n:?Íl'rido ·Boletim lnfonnativo" foi criado em 1953; foram 
publicados quatro núml'ros (o n.• 4/5 é duplo), inseridos no jornal Ecos dn G11iné (de Bolama), que estão integralmen
te reprodwidos apud estudos Asnfrios de An11lctu Cabral, Lisboa/Bissau, UCT e 1NEP. 1988, pp. 181 e segs. 

J:J Nuno de Sotto-Mayor Quaresma Mendes fERRÃo, 1Q97, O Pensonwuto Coloruai dr Sarmmlo Rodrigues enquanto 
Muuslro do Ultromor: 1950-1955, (Dissertação de mestrado em História Contemporânea), Faculdade de Letras da 
Univ{'Thidade de Lisboa, p. 113. 

2ll Quanto a este período, h.i arquivos por consultar. Quanto ao «Anjuivo da PIDE I DGS• e oo «Arquivo António 
Salazar. vet entre!anto, Aristides I'ERaRA. 2002. Guiné-BISsarl ~ CDbo V,.,de Uma luta, um partido, dois fiiÚSeS, Lisboa, 
Editorial Notícias. pp. 82-3<1; e Leopoldo AMADO, "Da embriologia nacionalista..•, cii, e, ainda, ..Simbólica de 
Pindji.guiti na óptica libertária da Guiné-BLo;sau. , apud !lt!Jdi'V!Ímtjdgtkblos-... 81WfRtlarauiw/I019191/tt:ml 



A.-.;Tó"IO F_ DUARTE SILVA 

Várias fontes referem que, em 1955, terá sido criado, em Bissau, um Movimento 
para a Independência Nacional da Guiné (MING), por um pequeno grupo de «civi

lizados» (embora tudo aponte para Amílcar Cabral c seus auxiliares na granja de 
Pessubé), influenciados pela evolução poütica nas limítrofes colónias francesas do 
Senegal e da Guiné. Segundo as fontes de informação das autoridades portuguesas, 
os responsáveis do MING tentavam alargar a influência que vinham exercendo, 
estendendo ..-o seu esforço de alicmmento às camadas médias da população mestiça c nativa 
-os "trabalhadores i11telectuais"- c, sim ultancamen te, visa[ vam] o despertar de 11 ma consci
ência proletárm em determinadas camadas menos evoluídas, dos centros urbanos, procura11do 
a adesão dos Ira/la/fiadores braçais .. ~. Não há qualquer prova de actividade nacionalista 
deste grupo, que se revelou «pouco consistente»~ c não terá sido mais que uma «esco

la ilegaJ»31• \lesse mesmo ano, o Governador Mel lo c Alvim- que era, l>Cgundo Luís 
Cabral, de trato inteligente, desenvolto e franco- convidou telefónica e formalmen
te Amílcar Cabral para o informar que recebera «denúncias» sobre reuniões subver
sivas em que Amncar Cabral participara, a que tinha de dar segujmento, c pôs termo 

às suas funções na <<estação agrária ·• e à residência permanente, embora autorizan
do-o a uma visita anual à familia12• 

Entre 2 de Maio e 14 de Maio de 1955, a Guiné ~>cebcu a visita do Pn.>sidente da 
República, Craveiro Lopes, acompanhado pelo Ministro do Ultramar, Sarmento 
Rodrigues. Do extenso programa destacam-se, em Bissau, a inauguração do aeropor
to, da Escola Central das Missões Católicas, do monumento a Teixeira Pinto, a visita 

ao CEGP e, no interior, as passagens por Bolama, Fulacunda e Catió, Bafatá, Nova 
Lamego, Farim, Cacheu e Teixeira Pinto. Porérrl_ na documentação da viagem, não 
ficou qualquer referência a uma <<Reprc!>Cntação», subscrita por vários <<Oposicionis

tas» e redigida por José Ferreira de Lacerda, contendo uma relação de aspirações 
quanto ao futuro da Guiné-'33. Em 1 de Outubro, reuniu o novo Conselho de Governo, 
constituído por três vogais <<natos», três vogais eleitos por sufrágio directo c por qua
tro vogais escolhidos pelo Governador (respectivamente, representantes dos indíge
nas, dos maiores contribuintes, dos corpos administrativos e da Associação 
Comercial, Industrial e Agrícola). Mas, para a escoU1a dos vogais eleitos, tinha sido 
apresentada uma «lista da oposição» (que não elegeu ninguém), registando-se «a 

existência, mais ou menos paralela, dr outro grupo de ltaciollalisfas que actuava sob a coorde
nação de Mário Lima Wmwn»34• 

29 Luis Fem.Jndo Di.h CORREJA DA CUMIA, I %i!, «Aif,"Ufb Aspectos d.J Sub~i."I"SJO na Província Portu~ttt"-'1 da Guinéo, 
in Ultramar, LL-.bo.1. n.• 32. vol. VID, p. 135, que, ah,i,, designa o MING por M IG. 

~ Ass1m. )c.m Mm A.<;, 1984, I.JJ Guím'e Porlugni."it' 1111 XX síb:l~. Paris, Acad(•mK• di."< Science. d'Outre-Mc~ p. 9') (citan
do AmOcar Clbral, que entrevistou a propó;,tto). 

" 0. IGNATIEV. 1'/K-l , Arntlcur Cobra/, Mosrovt>, fdiç<k"> P~<,O, p.lll. 
~ Sobre o eplliÓdl<> (qllt' ,e tomou lendáno), wr Lui3 CABRAL, 1984, Crómi"ll dlt !~. L•,;boa.l::d•çôe. O Jomal. pp. 

32 34 A.mllcar C1br.tl voltará a B~u. p.ltol l'l-1"-' curtas estadias. em l95f>, 195tí e 1959 . 
..., Sobre a vi-.t.l, Rodri~ .MAnAS (roonl.), 1956, Drdrit> dil t'illgcm prrsi<kJrriallls provórcWs ullrtlntarinll .111 G1mll r 0/bo 

\ml.-nn 1955, \'<>1 . I. Agl-nci.a Geral do Ultram.Jr. 
:14 Leopoldo AM.wo, ·Simbólica. . .-, ot.. in /(1(. ett. 
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No IV Congres.c;o da União Nacional- convocado por Salazar, para finais de Maio 

de 1956, com a deliberada intenção de a mobilizar para as tarefas «políticas» de defe

sa do Ultramar- uma comunicação considerava que sobre a Guiné irnpendia «a ame

aça islâmica», pois, muito embora fulas, mandigas c outros ic;Jamizados continuas

sem, de momento, a render <<O preito da sua amizade e lenldade, revda11do-se respeitadores, 
11ada havendo a recear deles», tal comportamento poderia alterar-se em caso de instiga

ção «por qualquer movimcuto vindo do exterior», tanto mais que eles mantinham inten
sas ligações «com os seus confrades dos vizi11hos territórios estrangeiros (onde a semente sub
t.'Cf'!;Ít'tl começa a agitar 05 poms)»35. As autoridades portuguesas não iriam descurar 

este aviso. 

Porém, o ano de 1956 é politicamente assinalado na Guiné por outras razões. Na 

tarde de 6 de Março, grande agitação social: uma greve dos descarregadores africa

nos da <<Casa Gouveia». Segundo o relato feito por Henrique Pinto Rema, tudo come

çou por um recontro entre seis guardas da polícia e um grupo de marítimos e estiva

dores amotinados e excitados, que reivindicavam aumento de c;alário; como a polícia 

recebeu ordens para não utilizar a força, «OS desordeiros percdJt>ram, agrediram o chefe e 
os guardas»; chamados, então, reforços policiais, foram detidos cinco amotinados. A 

Polícia ainda se terá sentido mais •lwmilhada», quando, .-.-mal l!ram passadas cmco 
horas .. , o Governador Mello e Alvim foi à esquadra libertar os detidos. Aliás, sugere 

Pinto Rema, a agitação estava conCêrtada e teria a ver com movimentações visando 

a fundação de um partido político independentista, pois, a 7 de Março, «OS marmiiei
ros das embarcações de Mário Lima, alegando igual menti' aume11fos de salários, recusaram-se 
a sair para o mar» c, para mais, no dia seguinte, «os mari111Ieiros c manjacos da casa 
NOSOCO não quiseram receber os salários daquele mês c 11ão permitiram a saída de embar
cações, da Casa Gouwia, do cais do Pzguigiti para o ilhtu do Rei com traballtadores>>36• 

Tempos depois, «por via aérea I! por motivo de sntíde .. , o Governador Mello e Alvim 

partiu para Lisboa, tendo feito entrega do Governo ao inspector administrativo, capi

tão Abel de Sousa Moutinho. Um dos últimos actos oficiais foi o descerramento, na 

biblioteca do Museu, do retrato de Sarmento Rodriguc:-. como fundador do Centro 
de Estudos da Guiné Portuguesa (CEGP)37. Em 13 de Setembro de 1956, assumiu o 

Governo o Dr. ÁJvaro Silva Tavares- cabo-verdiano de origem e anterior magistra

do do Ministério Público e Judicial na Guiné, Moçambique, Angola e Goa- que se 

propunha seguir a «linha inspirada por Marcello Caetallo, sob a égide de Salaznr, e de:;en
volvida por Sammzto Rodrigues»38• 

!'! António George Cristóv.io d~ Sou. -.a fRA'-Kll', 195f>. •A ~aça ''l.ímica na Guint' portugueo;a •, Comunkaç3o dpn.~ 
<;;!'1\lada ao IV Corrgm;5c1 da U11iti> Sacicmal, Lisboa. pp. 23 e 24. O Ault>r (h<'mt.ÍoW<>. tunoon.irio admini'trativo em 
Tunor. na Guiné e no ~lmi't~rio do Ultr.unar ~ quo.> u.-.ou o !"""Udórumo lib.--ràn<> dl' António de Cértuna) o1cmlua 
t.tml'>ém. em capitulo autónomo, qu<> oo. cabo-verdianos (qu<' calculava em QT<."a do> 1.700 lt"idente.) eram •<> lipo tk 
rt>l<lllO qlllll Guinl J>n.USII• (<1p. cri., pp. 28 e "'-"8'·>· 

"" Hmriqul' Pinto RrMA,. OFM, Jq'i2. u,,,,lria ,Ja,Af15sll.>s Católuu.• dn Grmll, Ur.•!l·'· J:ditoriall·ranciscana. p. 855. A •Clo;a 
C..ouwia• era um estabelecimento d.1 A. Silva Gouvcia, Lda (as....xiada do~ CUF- Companhia União Fabril), que 
monop.:>li1.ava parte ~igmficativa dQ!o. produhlS roloniab e se dl'dtcava a multtpl.t'> .lCllv•d.,de. económica'>. 

J7 • h MFNO~;S, 1956, "Crónic.l dil t>rovíncia •, in BCGP, Vol XI. n.~ 42, pp. 13-l ·l'l'i 
li! ln Jaime NOGUEIRA l'l~o (org.), 1993, p. 198. Rclata o seu mandahl «O.lulor Silva filval'l">, Governador da Guint', 

1<156-1958•, in AA VV, 1994, O. rillrm•>s Jl'tn"m••ldn-s rio imp&W, Lbboa, Edí\'"->s l':l·ptuno, pp. 47 e~· 
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Setembro ficará na história da pacata Bissau por também ter desembarcado 

Amücar Cabral, de passagem, para visitar a família e conversar com alguns amigos 

sobre <<asstmtos importantes». A 1 de Outubro, reuniu o Conselho de Governo. Em 22 

de Outubro, na posse da nova Comissão Executiva do CEGP, presidida por Avelino 

Teixeira da Mota, o representante da comissão executiva cessante referiu que, quan

to ao n. o 40 do Boletim Culh1ral da Guiné Porhlguesa (BCGP), relativo a Outubro de 

1955, se aguardava «ainda que o Engenheiro Amt1car Cabra/nos envie de Angola, onde pre
sentenumfe rc~tde, um trabalho relativo no Censo Agrícola da Provf11cin da Guiné, tirado do 
seu Relatório Oficial, que julgamos ser de interesse publicar». 

Mas o relacionamento de Amílcar Cabral com a administração portuguesa ia-se 

rompendo, e.tc trabalho nunca foi enviado e Amücar Cabral será ignorado na deta

lhada «eXpoSição de trabalhos e projecto:; • apresentada por Teixeira da Mota -w. 

III. O Partido Africano da Independência (PAI), 
o Movimento Anti-Colonialista (MAC) 

e o Movimento de Libertação da Guiné (MLG) 

Segundo a versão consolidada, a 19 de Setembro de 1956, domingo à tarde, inter

vindo num drculo de amigos convidados para o efeito, Amílcar Cabral propôs a 

constituição de um partido político para alcançar a independência da Guiné e Cabo 

Verde e defender a união entre os povos guineense e cabo-vcrdiano, numa perspec
tiva geral de unidade africana. Seria o Partido Africano da independência (PAI). 

A reunião durou cerca de uma hora, foram poucos os presentes (a maioria de ori

gem cabo-verdiana) c não há qualquer documento comprovativo. Elisóe Turpin afu
ma que teriam ::.ido «aprovados os Estatutos do PAI, elaborados por Amflcar», mas o tes

temunho de Turpin, habitualmente indicado como um dos seis fundadores, está 

posto em causa40• 

As precauções de segurança e discrição e a insistência nos estudos e reuniões cul

turais tinham sido adquiridas por Amílcar Cabral no trabalho clandestino c de con

sciencialização (recorda Cabral que, acabada «a hora da brincadeira» nos encontros de 

amigos que promovera em Bissau, para se passar a umas «pequenas conver~s», alguns 

deles deixaram de aparecer por entenderem -dada a • rmlidade da nossa terra» -que 

a criação do PAJ era .. uma doidice»). 
Não há sequer consenso quanto ao número de <<fundadores», nem quanto ao 

alcance efectivo da reunião: para além da intenção de formar um partido político, as 

l'l Apud. •:-lota:. e lnlomlil~-Centro de de E..<otudos-, tn BCGP, \ol. XII. n o 4<;, j~'UO 1957, pp. 125 t- o;eg-. 
40 Cfr. Elisél' Tl!Rl1~. •IÀ-poimen!o··, tn 'YIDY INiSr oq;/ DIJ"'C>1-l.I{D1. e dt..:l.'~ de Abilio Duarl•~ e Ari.,tides 

Pereira, ín I•~ V~<Vnre l..cfts, 1996, Caro Vtrdr- Os &zstiJon,. dD lrrdt-pmdhrda, Praí.r!\.tindelo, Centro Cultural 
Portugu&o. pp. -10 l' SCW'· Ft-mando fort., d1; rt•coniar·,.. de um docu111('1ll<l <JU<' .amtmho rssnlÓIIlmmlt o Jllrt1711nl

to• (•Fernando Fol't'-"" evoca a criaçãt> du PAJc;c.., tn Nó Pmtr/Ul, n.• 75, de 111/9/1975). 
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principais medidas ümitaram-se ao incentivo da preparação teórica pela leitura (em 

grupo), a tmla incipiente distribuição de tarefas e à escolha de pseudónimos41. 

Mas a fundação do PAIGC (sigla adoptada a partir de Outubro de 1960) Lem de 
ser vista como um processo amplo e com antecedentes, onde intervieram variadas 

personalidades, e que só se concluirá pela afirmação pública e organizacional do 

PAI/PAIGC no decurso de 1960. Esta reunião de 19 de Setembro de 1956 e a inter
venção de Amílcar Cabral terão sido - como decorre dos testemunhos coetâneos, 

incluindo os do próprio- apenas o momento do lançamento do PAlGC como ideia 

e organização nacionalista e, portanto, o seu essencial «momento constituinte>>. 

Na sua linguagem desenvolta e tendo presente o que veio a ser a futura obra liber

tadora. a estratégia militar e a produção ideológica c política do PAIGC, Jean Ziegler 

-depois de considerar que o original grupo fundador correspondia a <mm núcleo Jra
tenzal, unido por uma seusibilidade idêntica, alimentado por uma memória comum»- avan

ça que a reunião de 19 de Setembro de 1956 teve um «carácter irrisório» (assemelhan

do-se a mera «assembleia constihJtiva» de mais um árculo político, humanista e patri

ótico), cujos debates foram «medíocres», e que os fundadores do PAI, <(pequeno-bur
gueses mestiços ou negros, i11stalados 110 seu papel subalteruo de auxiliares do colonialismo, 
viviam a anos-luz das preocupações quotidianas, das ang11Etias e das lwmillwções sofridas 
pelas massas rurais»42• 

Apru:cntcmcntc, este PAI guineense era "gémeo» do partido com idêntica desig
nação, criado na mesma altura no Senegal por vários ex-estudantes em França, e inse

ria-se na vaga pan-africana que agitava a África Negra. De qualquer modo, a acção 

inicial do PAI, na Guiné, não foi significativa, limitando-se à tentativa de recrutar sim

patizantes, embora alcançasse, em Abril de 1957, o domfnio da lisla eleita para a 

direcção do único sindicato existente, o corporativo Sindicato Nacional dos 

Empregados do Comércio e Indústria, mas rapidamente desistiu dos propósitos sin

dicalistas43. Remetido à clandestinidade numa «cidadezinha» colonial, a estrutura do 

PAI continua, ainda hoje, nebulosa e enquanto Patrick Chabal, baseado em relatos 

orais, adianta que o PAI «começou com 11111 escasso número de membros, 20 a 30 em Bissau 
e uns poucos mais noutras cidades», Chaliand acrescenta que, após o aparecimento da 

PIDE, a organização do PAI acautelou-se mediante <<células de três a dnco membros, 
garantindo uma compartimentação rigorosa»44• 

' 1 E:<istem múltiplas referendas em textos de AmRcar Cabral (quanto à dtaç;'lo, cfr. ,.Qs prinopi~ do p.!Ibdo t~ a prá· 
tica politica•, in Obi'IIS Escolhidas de Amr1car Cabml, Vol L Li<boa, Sea~a Nova, 1976, p. 146). Ver os relato:; de Lui:> 
CAIIIW., 1984, pp. 42 e segs., Fernando FoRrEs. 1975, •Fernando Fortes evoca a criação do PAIGC», rn Nô Pitrlc/ra, n.• 
75, de 18/9/1975; Aristides Pereira, 2002, p. 86; Elisée ThiU'IN, .. [)t:poim~mto•, rn/oc. cil., 11 as sigrnficativas reticencias 
de AbiUo Du~rte. in José Vicente LoPES, 1996. 

42 Jean ZJ1:a.ER. 1983, ús Rebe/les- Mout>e~llt'lrls 11m1és de lib.!raltuflllali.mnl~ du1i~rs Mondf, Pa!'i,, Édition'> du Seu i!, pp. 
Ul+-186. 

43 Luís CABRAL, 1984, pp. 49 e segs. 
f.l ar. Patrick CHAI!At., 1983, Amilcnr Cabml- Rroo/utionnry lmdmJup a11d J!tVpiJ''s uwr, Cambridge. Univer..ity Pres.<, p. 

Só; e Gérard OlAUAI'<'O, 1967, Lu/te amréi' m AjrU[IIR, Paris, FrançoL~ Maspero, p. 34. Ver. amda, sobre esta fase (emlxr 
ra com erros e parecendo-nos exagerar na implantação do PAJ), Mu,1afah DHIIDA. 1993, Warrívrs aJ WorA, Colorado, 
Univetsity J>ress, pp. 1 e<;eg:s., e. quanto à (posterior) implantação rural e mobilização multi-étnica doPAlGC,Joshua 
B. FoRREsr, 2003, pp. 181 e segs. 
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Em 1957, a PIDE instalou-se em Bissau e começou por controlar directamente a 

acção de alguns «antifascistas», próximos do Partido Comunista Português ou «des

terrados politicos», com destaque para a Dr.a Sofia Pomba Guerra45. 

Em Novembro, Amílcar Cabral e Vrriato da Cruz convocaram a recente «diáspo

ra parisiense» (Mário Pinto de Andrade, Guilherme Espírito Santo e Marcelino dos 

Santos) para uma Reunião de consulta e estudo para o desenvolvimento dn luta 11ns colóni
as porhtguesas. Esta reunião a cinco durou alguns dias e realizou-se no quarto de 

Marcelino dos Santos, na Praça da Sorbonne, em Paris. Há sobre ela várias referên

cias em obras de Mário de Andrade e um texto dactilografado, não assinado e data

do da «Europa 1957>>, que enuncia a «Declaração de Princípios» e as «Resoluções» 

adoptadas, «por unanimidade>>, na referida Reunião 46. 

Os «Princípios» aprovados constam de 20 pontos - que funcionam como uma 

espécie de «proposições». Parte-se das constatações de que as províncias ultramari

nas portuguesas de África viviam sob regime colonial (n." 1 ), de que os interesses 

vitais dos africanos impunham uma «luta concreta», sagrada, vital e mediante a par

ticipação activa das massa populares até à eliminação completa e incondicional do 

colonialismo (n.0 S 2 a 7). Abordam-se, depois, algumas características específicas que 

condicionavam a luta contra o colonialismo português, como sejam: a quase totalida

de das populações africanas não tem instrução e é analfabeta (n.0 8); a luta deve ser 

bem preparada e organizada e o seu desenvolvimento principal há-de ser necessaria

mente clandestino (n.0s 9 a 12). Tomava-se indispensável uma organização, de carác

ter patriótico, que trouxesse ânimo, confiança e convicção (n.0
S 13 a 16). Além do 

((princípio da luta», era indispensável o «princípio da unidade>> na libertação do jugo 

colonial e imperialista (n.0 S 17 a 19). Finalmente, a Reunião reconhecia a «concepção, 
digamos, marxizante ou marxista ortodoxa da 11ossa formação polctica [ ... ] aliás, de uma .fonna 
que se verificou em seguida estar errada»47, ou seja, a conclusão de que a classe operária 

constituía a classe social mais revolucionária e que caberia «ao proletariado o papel de 
mobilizar e organizar as massas, de dirigir n luta contra o colonialismo>> (n.0 20). 

Seguem-se as cinco «Resoluções» tomadas pela Rewtião: 
a)- favorecer a criação e consolidação de organizações patrióticas; 

b )-criar, de imediato, na Europa, o movimento de libertação 11ncional das colónias por
tuguesas, com o objectivo de contribuir para a liquidação do colonialismo português; 

4 ' Maria Sofia Carrajola Pomba doAmaml Guerra, licenciada em Farmácia, pertenceu à Direcção dos Jun'TIS Democrata. 
de Moçambique (ügada ao MUO Juvenil) e, acusada de militância no PCP, partiu para Bissau (íuntamcnte com o mari
do), após os .. procet<SOS de 19+9•. Nomeada membro residente do CEGP. publicou o artigo •Amendoim e p.1lmeira 
de azeite- Pilares económiros da Guiné Portuguesa•, in BCGP, VolVI, j.1neiro de 1952, n• 25, pp. 9/83. Manteve 
intensa actividade cultural e pedagógica (por exemplo, fe7, em 1952.. no CoM,&Uc.:u, uma palestra sobre «Grandeza 
intelectual e moral e cientistas notáveis•) e a militância politica, ..empre vigiada pela PIDE (cfr. JO<é PAt.HI!CO PóREJRA. 
2005, Ált'aro Cunhal- Uma biografia polt11ca - O pr~:;iorrCli'O (1949-19b()), Lisboa, Temas e Debates, pp. 529-530). Foi, no 
resumo de Luís Cabral, •a amiga e amselltt7ra de auf11 urn dt nd5• (1984, p. 39). 

46 ln Arquivo Mdrio Soores - Docurtw/IIC/5 Mdrw de Andradt, pa~ta 4337.005, Imagem 136. Ver, também. Julião Soares 
SOI.J:.A, 2000, .Qs movimentos unitários anti-colonialistas (195-1-1960). O contributo de Amílcar Cabral», in Luis ReL~ 
TORGAL e Lufs Oüvelra ANDRADF, Colonialismo, Anllroloninlismo i! hkntidl!des Nacionais - E<tudo;; do S..'culo XX, 
Universidade de Coimbra, Quarteto, pp. 338 e segs. 

c Mário PINto DE ANDRADE. 1997, Umn tnln-t>islo dado o Micluil /JII>mt, Usboo, Edições joJo Sá da Costa, p. 142 
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c)- tentar participar (o que, note-se, não foi conseguido) na Conferência Afro

Asiática do Cairo, em Dezembro de 1957; 

d)- designar um Comité provisório de direcção colectiva, ao qual incumbia «começar 
imediatmnente a execução das tarefas inerentes às soluções da presente Declaração». 

O mais importante resultado desta Reunião foi, pois, o lançamento do designado 

Movimento Anti-Colonialista para a Libertação das Colónias Portuguesas, que ficou 

mais conhecido por Movimento Anti-Colonialista (MA C). A sua criação foi impulsi

onada por Viriato da Cruz, aquando da sua passagem por Lisboa (onde residiu em 

casa de Amílcar Cabral) com destino a Paris e o MAC vai agrupar os estudantes afri

canos da Casa dos Estudantes do Império (CEI), servindo para associar os elementos 

da chamada <<geração de Cabral» (que constituíram o primeiro Directório do MAC, em 

Lisboa, formado por Amílcar Cabral, Agostinho Neto, Eduardo Macedo dos Santos, 

Lúcio Lara e Noémla de Sousa e que Edmundo Rocha identifica como os «Mais 
Velhos») com o «numeroso gntpo de eshtdantes da "Nova Vaga" mais ligados às actividades 
na CEI e sem qualquer v{nculo com as organizações da Oposição porhtguesa»48. Apesar de 

ser «utn grupo muito restrito e fechado»49, o MAC era composto por estudantes de todas 

as colónias e mantinha algumas «relações orgânicas» com a «COmponente externa», 

ou seja, os chamados «Grupo de Paris» e «Grupo da Alemanha» (integrados por exi

lados poüticos), e com os núcleos nacionalistas de Bissau e Luanda. 

Mas em Bissau havia mais contestação poütica e a expansão da cidade levara a 

que muitos «civilizados» passassem a residir no antigo bairro indígena do «Tchon di 

Papel». Ora, precisamente no bairro de Varela-perto do Cobom di Bandé, que corres
pondeu ao «berço da Luta, o local que forneceu a nata dos dirigentes»50 do movimen

to nacionalista-, em Agosto de 1958, cerca de uma dezena de «quadros», quase 

exclusivamente «civilizados» guineenses de origem (estatuto que os afastava da 

conotação cabo-verdiana), decidem formar um Movimento de Libertação da Guiné 
(MLG). Era um movimento nacionalista (com várias derivações posteriores) que, por 

um lado, se pretendia continuador da republicana «Liga Guineense» e, por outro, 

defendia que a Guiné se deveda tomar um Estado Federado da República 

Portuguesa, dotado de uma organização político-administrativa semelhante à dos 

Estados brasileiros (uma das constantes propostas de José Ferreira de Lacerda, o 

«patriarca» deste MLG). Segundo Hélio Felgas, a actividade inicial do MLG e «duran
te muito tempo» reduziu-se «à difitsiiD de panfletos, comunicados e manifestos»51• 

48 Edmundo ROCl!A. 1977, •A Casa dos Estudantes do Império nos anos de fogo•, in AAW. M~ISllgem- Número 
Especial, Llsboa, AssQdação Casa dos Estudante. do lmpério, p. 106. 

"" Entrevista de Tomás Medeiros, apud Dalila Cabrita MAlEUS, 1999, A Ll1/a pela lndepeudência- A FomraçriO dns Elites 
FundadoTa:i dn FRE.UMO, MPLA e PAJGC, Lisboa, Inquérito, p. 260. 

50 Filinto de BARROS, 1997, Kikin Mntcho, Bis.<au, Centro Cultural Português, p. 18. 
' 1 Hélio FEI.c.A!., 1967, Guerra nn Guiné, Lisboa, SPEME, p. 45, e, 1966, Os rtiOIJIJIIntlns trrronstas tk AII!I,Oia, Gumé ~ 

Moçr:rmbiqlll.' (influência t-.xlmrn), Lisboa, pp. 44 c segs.; ver também Leopoldo AMADO, •Da embriologia .. • e 
.Simbólica ..... , cit., in toe. cit .. Sobre José Ferreira de Lacerda, ver António E. DuAKTE Su.vA, 1997, A lndeperrdérrcin dn 
Guint'-BJS.<au e n Desrolomza(iio Porh1guesn, Porto, Afrontamento, p. 54. 
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rv. Cautelas do poder português 
------------------------------------------~ 

Entretanto, a presença portuguesa parecia firme e o futuro promissor. Em 
Fevereiro de 1957, criticada na ONU a recusa de reconhecer para as «províncias ultra
marinaS» o estatuto dos «territórios não autónomos», as autoridades guineenses pro
moveram manifestações de repúdio a tais críticas e de solidariedade com a política 

nacional. A 3 de Novembro, realizaram-se eleições legislativas de que resultou, sem 
surpresa ou contestação, a designação do candidato único a deputado pelo círculo da 
Guiné, comandante Avelino Teixeira da Mota. Mas o ano não acabou sem urna reve
lação: o Ministro do Ultram~ Raúl Ventura, deslocou-se a Bissau, informando o 
Conselho de Governo da eventual existência de petróleo e confinnando a próxima 
celebração de contratos de pesquisa e exploração com a Esso Exploration Guiné Inc., de 
que apresentou os traços gerais52• 

Em Abril de 1958, foi comemorado, corno habitualmente, o aniversário da entra

da de Salazar para o Governo e, a propósito das comemorações do <<28 de Maio», 

efectuaram-se várias inaugurações, entre as quais a ponte «General Craveiro Lopes» 
no Saltinho. Em Junho, realizaram-se eleições presidenciais-num ambiente de algu
ma tensão, pois excitaram-se «OS ânimos de alguns», indo até ao «delírio da paixão polí
tica»-, embora a campanha do candidato da União Nacional se tenha lirrútado a duas 
sessões de propaganda, porque «dela uão necessitava». Os resultados proclamados 
pelo presidente da mesa eleitoral e dirigente do partido único «União Nacional», 

António Carreira, mas contestados pela «Oposição», foram os seguintes: Américo 
Thomaz, J 624 votos; Humberto Delgado, 430 votos53• 

Por essa altura, sem alarde e para trabalhos de campo, chegou a «Missão de 
Estudo dos Movimentos Associativos em África», chefiada por Silva Cunha e inte
grada pelo 1.0 assistente José Maria Gaspar e pelo 2.0 assistente Fernão Vicente. Fora 
criada por portaria de Fevereiro de 1957, no âmbito do «Centro de Estudos Políticos 

e Sociais» (dirigido por Adriano Moreira), organismo dependente da Junta de 
lnvestigações do Ultramar e .adstrito ao Instituto Superior de Estudos Ultramarmos. 
Segundo o (prévio) relatório confidencial elaborado por Jorge Dias, o caso da Guiné 
não era «preocupante>>, mas haveria que tomar «medidas especiais», dada a «reduzida 
influência da culhtra e da língua portuguesa junto dos indígenas e a resistência à penetração 
da religião católicn>>s-t. A referida «M'lSsão» fizera a primeira campanha, em 1956 e 1957, 

em Angola, e adoptaria modelo idêntico nesta campanha da Guiné, cuja urgência 
derivava da situação política nas colónias francesas limítrofes, «com vista à referencia-

52 Cfr.Joaquim AREAl.. •Crónica da Provfnàa», in BCGP, n.0 50, p . '120/ '222. 
53 Conforme descrição de Joaquim AREAL, •Crónica da Província», in BCCP, n." 51, pp. 376 e segs. 
54 Relatório enviado a Man:ello Caetano, Ministro d<1 Presidência, em 8 de Novembro de 19.56, citado por Oáudia 

CAsTELo. 1999, •O Modo Português de EsiDT 110 Mrmdo•" O luso-tropical($/IICI e n idet>logia cohmwl portrtguesn (1933·1961), 
Porto, Afrontamento, p. 104. No me!>1J10 sentido, Richard PArra; 1959, Portugal 110 Africa Contmrporânea, Coimbra, 
Faruldade de Letras {Instituto de Estudos Ultramarinos), sobretudo pp. 581 e segs. (sahentando, por um lado, a •fran
ca I!Xpllns6o• do Islão e, por outro, a •prt!SSifu cada tlt'Z maior lÚlS tcmtórios vizinlws, n4o s6 no campo rrlig;D5t), mas taml>én 
no polilica• ). 
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çào de eventuais movime11tos de rencção que pudessem servir de canal de penetração no nosso 
território de ideias semellznntes i'ls que agita111 as populações» dessas colónias. A acção da 

«Missão» abrangeu todo o território, tendo examinado os arquivos dos Serviços da 
Administração Gvil, da PIDE, da PSP, do Tribunal de Comarca e das administrações 
de circunscrição e concelho e interrogado muita gente, desde autoridades a cidadãos 
e indigenas. O Relatório consta de cerca de 100 páginas e as «Conclusões» mais rele
vantes são: 

a) perante a conjuntura social interna, não se afigurava um perigo imediato de 
«efeitos de reacção mzti-portugrtesn>>, mas ele podia «surgir, de um momento, para o outro, 
em resultados de influências externas», sendo «de excepcional interesse o que se passa na nova 
República da Guiné»; 

b) havia o risco de as associações mutualistas tradicionais serem aproveitadas 
para acção politica, pelo que era de acompanhar a evolução <(dos dzamados clubs, pois 
poderão ser aproveitados para ·oeículos de penetração de movimentos sulroersh'OS que sob eles 
se acobertam»; 

c) devia ser revista a politica cultural e de ensino, pois a crescente islamização das 
populações facilitava a expansão de ideias anti-portuguesas; 

d) apesar de reinar a paz, havia que ((estar atento>>, pois os fenómenos sociais evo
luem rapidamente e os «indígenas sabem tudo o que se passa à roda. Sabe111 que 110 chão 
francês os brancos estl'lo a ir embora e que os pretos agora t que mandmrz»55• 

Nas reuniões de Junho e Julho de 1959 do (<Conselho Orientador» do já referido 
Centro de Estudos Poüticos e Sociais foi discutido e aprovado, corno fora determina

do por despacho do Miniso·o do Ultramar, um «Relatório» a propor <<medidas imedia
tas para resolver os problemas suscitados por aqueles movimentos>>, que se baseou nos rela
tórios da ((Missão» e num documento elaborado por Silva Cunha. Tal relatório não 

se limitou (<ao escopo restrito dos movimentos assodativos», começando até pelos <(proble
mas políticos de fundo>>. Os aspectos específicos da Guiné não são autonomizados, mas, 
na reunião de 5 de Julho, o Dr. Henrique Martins de Carvalho mostrou-se ((bastante 
impressionado>> com o que se pa~va na Guiné ((pois essa província está dominada pela 
CUF e at existe um sentimento de revolta co11tra essa compa11hia», em particular contra os 
seus ((dirigentes locais»56• 

Na mesma altura, o governador Álvaro Silva Tavares foi empossado como 
Secretário de Estado da Administração Ultramarina, a 14 de Julho de 1958. Como 
novo Governador da Guiné o Conselho de Ministros, de 7 de Outubro de 1958, 
nomeou o capitão-tenente António Augusto Peixoto Correia que, entre 1945 e 1949, 
fora, sucessivamente, chefe de gabinete do Governador Sarmento Rodrigues, presi
dente da Câmara Municipal de Bissau, presidente do Conselho dos Desportos, capi

tão dos Portos, vire-presidente da Comissão Orientadora da Radiodifusão e membro 

55 J. M da Silva CUNHA. 1959, Missão de Estudo dOii mar~meniOii 11..'-.<0<Íiúiti(IS em África. Rclatclrio dn Olm~lllJihn de 1958 
(Gumt), Lisboa, Junta de Investigações do Ultramar, pp. 98 e 99. 

56 Centro de Ebtudot. Políticos e Sociais, Conselho Orientador, Acta 11."9 (bornfo), de 5/6/1959 (dactilografado), pp. 7-8. 
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residente do CEGP. Chegou a Bissau em 29 de Dezembro. No disa.U'SO de posse 

como Governador da Guiné, Peixoto Correia, depois de se considerar homado por 

<<prosseguir a obra notável de fomento e valorização>> iniciada por Sarmento Rodrigues, 

invocou o «especial cuidado» a dispensar à «populaçiio nativa», acelerando «a sua inte
gração totalua nossa comunidade>> e reforçando «os laços de fidelidade à Pátria, evidencia
dos pelos indígenas, elemento primordial a opor a qualquer acção dissolvente que poniCnhtra 
surja»57. 

Segundo Armando Castro que, em meados de 1958, visitara a Guiné preparando 

um estudo destinado ao Partido Comunista Português, desenvoJviaase, entre os gui
néus, uma «resistência surda» à exploração e algumas «lufas de mnssas», como a de 

Maio de 1956; crescia a influência islâmica e a luta elevava-se «mesmo ao plano políti
co, como é demom>trado pela apresentação de uma lista de cmrdidatos ao Conselho de 
Govertw». Por seu lado, apesar da vaga anticolonialista, «a polrtica dns autoridades por
tuguesas não sofreu qualquer transformação» e até tinha intensificado «n vigilância e a 
repressão policial», como comprovava a recente instalação da PIDE511• Ou seja: não há 

notícia de qualquer orgarlização politica anticolonial e a situação era de «aparente 
cnlma», num quadro geral de relativo atraso do «despertar da consciência nacional.» e de 

vasta ofensiva ideológica e propagandística do regime vigenteS". 

V. O massacre do Pindjiguiti 

A 11 de Dezembro de 1958, aterrara uma delegação militar, chefiada pelo 

Subsecretário de Estado do Exército, Francisco da Costa Gomes, que percorreu vári

as localidades numa missão «de carácter militar, mas reJadonada com diversos aspectos 
económicos locais, e com a localização de aquartelamentos mililares no i11terior da 
Prov!ÍzCÍl/»00. Tratava-se de aplicar na Guiné a alteração da organização militar do 

Ultramar, decidida no início de 1958, reorgarlizando o Exército e a defesa em vista da 

eventual e provável «guerm Stjbversivn», e dando toda a prioridade à Guiné pois os 

órgãos superiores da Defesa Nacional tinham concluído que poderiam ((ter de fazer 
face numa agressão de forçns organizadas pela 11ova reptíblica» da Guiné-Conakrf'1. Costa 

Gomes voltou a passar por Bissau, em prinópios de Julho, «a fim de estudar assuntos 
re/aciowldos com actividades do Comando Militar»62 e não deixou de prevenir o 

Governador Peixoto Correia sobre as informações de que «estava em mente, em prepa-

57 Cf:r. Joaquim AREAL. •Crónica da Província", in BCCP, n.a 53, pp. 125 c ~~ .. 
58 Armando CAsTRo. 1980, O 5istmw Coltmiol Purtu.~tés t711 Áfricl (meados do século XX), Lbboa, Caminho, pp. 366-368. 
'i'l 1 dem, t>p. cit., pp. 15-16. 
60 J dem, •·Crónica ... •, cit. in /oc cit., pp. 139-140. 
61 Segundo o relatório do Coru.elho Superior da Defl..'<óa Naciona~ de 29 de- Agosto de 1959, dli!do por Antóruo JO!.é 

Tao, 1977-1978, *A mudança-1959•, m An•ce\o AFU'<:oO & MAru. GoMEs, Cue"a Colouwl - Angola. Cuiut. 
Moçur1l•iqflc, Lbboa, Diário de Notidas, pp. 2h-V. Ver. ainda, John J~ CANN. 1998, Ccmtra-lrtsum:iÇio em Africa-o Modo 
Portug:1ls dé FUZLT 11 Guerra (l961-19N), S. Pedro do &iori~ Atena, pp. 63 e segs. 

62 Cfr. Joaquim AREAt.. «Crónica da Provfncii!» , in BCGl', "-o 56, p. 737. 
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ração, uma revolta dos homens que Jaziam o seroiço do porto, cargas e descargas, que eram 
manjacos» e que o Governador deveria satisfazer as <<reivindicações», pois o tratamen

to dos trabalhadores era desumano e havia que tomar providências63. 

E, de facto, em Julho de 1959, os marinheiros de Bissau desencadearam novo 

movimento grevista. A organização da greve, alargada a contra-mestres, marinheiros 

e cozinheiros, pertenceu aos «capitães)) dos barcos e partiu de uma reivindicação de 

aumentos de salários (invocando a dureza das condições de trabalho e o custo da ali

mentação - arroz, azeite de palma e <<casseque)), ou seja, peixe-seco), recusado esse 

ano pela empresa «Casa Gouveia». As embarcações das nove firmas armadoras eram 

«lanchas», «motoras» e <<barrei.ros» ou «botes» a remos e a grande maioria dos marí

timos, de etnia manjaca, tinha de fazer também o trabalho de estiva. Os salários eram 
concertados anualmente pelas casas comerciais que dispunham de lanchas para os 

serviços de cabotagem. 

A preparação das reivindicações começara nos encontros, sob os coqueiros do 

cais, iniciados a 25 de Julho, que estabeleceram o abandono do trabalho com devolu

ção dos barcos, caso não fosse concedido um imediato aumento dos vencimentos. O 

fracasso da reunião, na manhã de 3 de Agosto, entre António C:trreira (à data, geren

te da «Casa Gouveia») e os representantes dos marinheiros despoletou a crise. Os 
«capitães» convocaram uma concentração para as três horas da tarde no cais do 
porto, a fim de devolverem os barcos e recusaren1 lerminantemenle retmnar o traba

lho enquanto os salários não fossem aumentados. Interveio então o patrão-mar da 

Capitania que convocou os marinheiros para o edifício das Oficinas Gerais, mas, 

como não os fez mudar de posição, chamou novamente António Carreira. Este, às 
três horas, «Veio à esquadra busCllr os chefes Uma, Roclta e Conceição»64. Cerca das quatro 

da tarde, o chefe Conceição «dirigiu-se ao porto e foi dar ordens aos marinheiros para con
tinuarem a trabalhar e como eles nem sequer se mexeram dali, começou a empurrá-Los e até 
chegou a dLlr uma bofetada a um deles»65; os marítimos ripostaram violentamente, bran

dindo os remos, paus, barras de ferro e arpões com que se haviam armado. Ouviram

se os primeiros tiros (para o ar), houve luta pelo domínio dac; armas e várias agres

sões, começando a correr sangue. Imediatamente foram chamados reforços policiais 

para a zona do cais, que assumiram posição de combate (diz o testemunho de um 

dos «guardas» que «O tenente Simão foi logo à esquadra onde orgauizou o pessoal para o 
Pindjiguiti porque estava a haver guerra com os marinlteiros» ). Generalizou-se a insurrei

ção, foi dada ordem de «fogo!» pelo comandante militar, tenente-coronel Filipe 

Rodrigues (para outros, a ordem veio do tenente Simão). Foram cinco minutos de 

tiroteio e lançamento de granadas, com perseguição aos grevistas que tentavam fugir 
na direcção do cais e abrir os portões, entretanto encerrados (para impedir o acesso 

às instalações da «Casa Gouveia)>). 

"-' Cfr. a entrevista do marechal Costa Gomes m Oru!nond JAIME & Hélder BARBER (org.), 1999, Angola: O.;x>ime11tos pnra 
a Hi.<tftria krmlt, J.• Volume, J.,uanda, llclição dos Autores, pp. 2A5/286. 

M Ol?potmenlo de Sido Balde, 50 anos, guarda da Polida, m Nó Pmtdm, n.• 56, de 2/8/ 1'175, p. 9. 
ó5 Depoimento deSalio Camará, 56 anos, cabo da Polfcia, in N~ Pmtcha, n.• 56, de 2/8/1'175, p. 9. 
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A polida, prossegue outro relato (elaborado a partir dos dados da «Missão cató
lica» ), •perde o autodomí11io c começa a atirar a matar em força, sem quaisquer considerações. 
No fim, há uns 13 a 15 mortos espalhados 110 cais do Pindjiguiti; mais cadáveres de mart1imos 
c estivadores são arrastados pelas águas do Geba, não se sa/Je quantos; alguns moribundos ou 
grawmente feridos vão falecer no lwspital [ ... ].Muitos dos amofinados conseguiram escapar 
para o Senegal e República da Guiné-Conakry nos prôprios barcos em que trabnlhavam»66• 

Segundo o relato do ((Comando da Defesa Marítima da Guiné>• (CDMG), mesmo 
depois das primeiras descargas e mortes, a repressão continuou •atirando polícias e 
militan~ sobre mmzifestantes fugitivo~, uns dentro de água, accx:orndos outros atrás de emlmr
caçõcs, outrcr.; ainda correndo pelo lodo»; então, o comandante militar, para -.impedir a fuga 
destes li/ti mos» fez «fogo comprido, à maneira de "barragem" 11arn que eles não a pudessem 
nfrm>cSsar e retrocedessem» e o <tubstituto do Capitão dO'> Portos «mandou sair uma lan
cha-motor da capitania para que impedisse a fuga de algumas canoas», mas sem êxito67. 

Transportados cadáveres c feridos, a repressão foi violenta, com prisões e interro
gatórios no Quartel-General. A área do cais esteve isolada c sujeita a vigilância poli

cial. A PIDE desentendeu-se com a administração c procurou descortinar «cabecilltns 
poltticos» por detrás dos analfabetos maóti.mos indígena'> (e diligenciou para o envio 
dos pre.os com destino ao Tarrafal, em Cabo Verde, ordem e-sa que acabaria por ser 
revogadé'~). Foi instaurado um inquérito administrativo (a cargo do Inspector 
Manuel Bento Gonçalv~ Ferreira) aos ditos «incidmtc~ de 3 dl' Agosto»- que, em con
clusão, apurou nove mortos c catorze feridos (em internamento hospitalar), a que 
acresciam «alguns presos 11 ordem da PIDE, desconhecendo, no C'lllanlo, o seu ntímero»1f1. 

Para o citado relatório do CMDG o balanço do movimento registava: 1 chefe de polí
cia ferido; 9 marítimos manifestantes mortos; 15 marítimos manifestantes ferido~ de 
certa gravidade e hospitalizados; 23 marítimos presos711• 

Na manhã seguinte, terça-feira, 4 de Agosto, o Administrador do concelho de 
Btssau, José Eduardo Silva Marques, contactou um dos capitães, o mestre Ocante 
Benunte, que lhe apresentou as cinco condições dos grevistas para retomarem o tra-

"'" lll'nriquc Pinto RBiA, 1966. p. 8.';6 (cum ba-.e nos número& de 6, 20 e 21 deAgo-.to de O Arauto, diário do clero c.ttó
liro, l' na~ notas do Guarda da PSP, rr.mci-.co Valoura). 

"' Cír ... [Relatório) Confidencial do Comandante da Defesa Marftima, c.1p. tt-n. Raul de Sousa Machado, ao [.,lado 
Maior da Annada, de 18 de Ag<."IO de 1959·• (de 5 folha~ d.x:tilograf.td.l,, •dl"><:la ... ,ificado·• em 10/ 3/ 2003), o1pud 
luí.., 5;..'<0-IES DE BMNA, 2006, Fnt.linn» - Lit 'I"O III- Crónim d<.>s fc·tl•l!; da Cume' (1%2/1974!, Comissão Cultural da 
M.mnha, Ediçõeslnapa. pp. 2J8-242 

60 As,im. •[Relatório] Confidencial do Comand.mte .. •, àL. 16. 2, apud loc. tll . 
419 Cfr. • Documentos lnéchta. do 3 ~Agosto de 1<159- Confidmcial n • 27, enJ,.n,.ld.t ao •I ... )Inspector ~1.mucl Bento 

Gomo.., fem!ira ... apud N6 Pmtdw. n." 56, de 2/8 / 1975(trata...,.,de uma edoçl\oepedal o;ubintitulada OM=rrd<l 
PíJJiguih- 16..,.,. ~. de 14 piig".). pp. 6 e I O. O atado •inqUénto admuu.•,tT.lbVO• con;.ta d06 •docummtos opctotS 
mamtrados ri(IS arqui (l()<) dl2 lllllo.~ a.1mi rtislmr04o rolo·usl-fo;:;ci>,ll~o. Am. .... 'ml~ que "" nove morto!. e catorze fendo.. 
et.ío todos idenbficados (no~. profi....ao e hrma t'm que trabalhavam), os priml•ros enquanto •indígrnas mm,iams 
lllllf"I05• e ao. >egtm<ioe; enquanto ·mortltmc., frridt>s ~os mddéntLS de 3 .1., rormrt, ... 

"lll A.,,;m. «[Relatório] Confidencial do Comandante ..•• , àl, fls. 2. apud /c>c:. oi . SI-gundo M.írio António FERNANI>Il> 1>1 

Ou\ TIRA (dor.), 1979, A Desclllom::n\<10 l'ortu.~tlc'<ll - Aproxm111Ç!fo a um rstw1o, Vol. I, l.Lt;bo.l, Instituto Deonocr.Jd.J l' 
Libi.'J"dadc, p. 209, a greve d06 estivador~.-s manjaco; e a rep~lo de 3 de Ag01oto provocaram •sete mortOb e 15 feri· 
do,., citando o jomdl A Prot~lítria dt• All,\~•la, de 6/8/59 e 29/8/59, e o relato do correspondente •comunicado o6o· 
ai • (que n3o encontrámos). 
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ba1ho71: aumento dos salários; afastamento de António Carreira, por, além das suas 

responsabilidades pelas mortes nos incidentes do dia anterio~ ser useiro em insultos 

e descontos arbitrários nos vencimentos, e, ainda, por não ter cumprido a ordem de 

aumento de salários que a CUF, de Usboa, U1e transntitira oportunamente; afasta

mento do cais do patrão-mor da Capitania, pelo uso contínuo de frases insultuosas; 

afastamento do chamado «patrão-mor da Ultramarina»; libertação dos marítimos 

presos. 

As negociações couberam ao citado Comando da Defesa Marítima da Guiné 

(CDMG) respeitando as seguintes directivas fixadas pelo Governador Peixoto 

Correia: 
«1 '' -Que a questão dos salários só poderia tratar-se de fonna disciplinada, por intemtédio 

da Capitania, e n intervenção das casas armadoras. 
2°- Que a libertação dos presos não se faria de maneira alguma sem que fossem apuradas 

respo11sabilidades; entt'io castigar-se-iam os culpados e pôr-se-inm em liberdade os que não fos
sem responsáveis. 

3° - Que nenhuma das diligências se iniciaria sem que retomassem o trabalho»72• 

As conversações terão sido, por um lado, facilitadas «COm a presença e a ajuda muito 
compreensiva» do régulo (manjaco) de Cantchungo, Baticã Ferreira, mac;, por outro 

lado, «tornaram-se delicadas pelo aspecto de comfcio em que por vezes decorriam». As auto

ridades procuravam, sobretudo, «que os mesmos lwme11s voltassem no trabalho por não 
hm•er a mí11ima possibilidade da sua substituição imediata, nem mesmo dentro de certo tempo, 
e 11ilo podia de forma nlgama atender-se às SttliS reinindicações como sínfoma de fraqueza 011 

submissão>>. Ora, as negociações, iniciadas na sexta-feira, 7 de Agosto, continuaram no 

sábado, mas, no domingo «a propaganda da rádio Co11akry, rejeri11do-se aos acontecimen
tos e imprimindo-lhes carácter político, prejudicou ligeiramente o [seu] andame11t0». Então, 

na terça-feira seguinte, 11 de Agosto, considerando que «havia já muitos adeptos de reto
marem o trabalho», as autoridades apresentaram um ultimato, pois que <<se o assunto 
não fosse resolvido imediatamente o caso seria eutregue a outras entidades que o resolveriam 
pela força; o ultimato deve ler quebrado as últimas resistências e nesse dia mesmo começou a 
apn'Sentar-se em massa todo o pessoal». Assim sendo, apenas houve que «fazer novas 
matrículas, acertar tripulações[ ... }, conseguindo-se pôr em movimmto, ordeira e disciplina
dammte, 32 lanchas. No dia seguinte, quarta-feira, as restantes embarcações entraram todas 
em fimcionamellto, pode~~do considerar-se o caso resolvido 110 que tinha de grave, no momen
to»73. 

Recentemente surgiu um depoimento importante, da autoria de Mário Dias, 

mesmo que o seu testemunho presencial se limite à parte final dos acontecimentos74. 

71 Cfr. • Documentos ..• , rit, apud loc. c>t., p. 10. Ocante &~1unte seria millt.:lnte do PAI e a sua b1ogralia consta do arti· 
go • lrmão Ocante, herói do povo,., in loc. di., pp. 5 e 10. 

72 •[Relatóno) Confidencial do Comandante ...• , cil., ns. 3, apud loc. Cll •• 

73 A•"im. .. [Relatório) Confidencial do Comandante .. ... , át., fls. 3 e 4, apud loc. cri .. 
1~ Mário OJAS, "Guiné 63/74 - DXXXV: Pidjiguiti, 3 de Ago;,to de l9:i9: t'U esbve lá•, in http; I /blogu®ranada.bl~

:;pol rom/ . MánoDias (ex-sargento comando. Brá, 1963/ 66) partiu para a Guiné em 1952, romqumzeanos, e J%>res
'i0u a Portugal (Alho<~ Vedros) em 1966. 
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Conta que, no regresso de uma guarda de honra prestada no aeroporto, a coluna em 

que se integrava foi desviada para o cais, onde viu uma «COtzsiderável mllltidiio», fecha

dos os portões do Pindjiguiti e cerca de uma dezena de segmanças da PSP; já então 

«tinham terminado os tiros e encontravam-se apenas a conter a multidão e a evitar que os 

marirtlzeiros e trabalhadores do cais de lá saíssem em direcção à Casa Gouveia». A missão da 

coluna de que Mário Dias fazia parte visava <<cercar os tt'tTenos anexos», impedindo 

qualquer passagem; aí se mantiveram «aproximadamente 30 minutos, até os â11imos se 
act1lmarem (era o que se pretmdia)». Depois, Mário Dias retira significativas conclusões 
«destes tristes acontecimentos»: 

a) a ocorrência •ifoi inteiramente da reS].JOnsabilidade dos marilllteiros e trabalhadores do 
cais pertencentes n Casa Gouveia, por motivos puramt:11te laborais>>, enquanto o então cha

mado PAI «Hão esteve por detrás da ocorrência»; 
b) não se tratou de uma mera greve, pois «rapidamente se tran. .. 'ifonnou numa revolta 

violenta>>; 
c)- apesar dos 16 mortos confirmados, parece-lhe «!1111 pouco exagerado» qualificar 

a ocorrência de •<massacre», pois este termo refere-se a <<chacina i11discrimínada, a uma 
camificiua injustificada». 

Este texto originou vários comentários, incluindo uma abrangente análise de 

Leopoldo Amado. Também ele repete que o PAJ <mão te1.>e, pelo menos directamente, 
uma acção ou influência decisivas nas acções que viriam a desembocar em Pilldjiguilí», ao 

contrário do MLG, pois vários «activistas» deste último «tinham-se há muito empenha
do em acções de discreta nwbiliz.ação e consciencialização polrtica dos trnballzndores portuários 
em geral e dos mnrinlzeiros e estivadores do cais de Pindjiguiti em particular». Considerando 

a envolvênci.a política dos acontecimentos, Leopoldo Amado avança que <(a reivindi
cação a posteriori da patemidade de Pindjiguiti por parte do PAI(GC) só se pode compreen
der Ha medida em que o MLG como o PAIGC partilhavam indistintamente o mesmo espaço 
político», havendo mesmo vários casos de dupla filiação ou simpatia75• De facto, 

numa entrevista que concedeu em 1991, Rafael Barbosa (na época «Zain Lopes>), 

membro do MLG) reconheceu ter sido «11111 dos responsáveis da questão do Pindjiguiti», 
pois controlara António Nola.que fora «quem organizou a greve,76• 

O investigador alemão, da Universidade de Friburgo, Alexander Keese teve opor

tunidade de consultar documentação do Ministério da Defesa Nacional e do conse

lheiro diplomático francês em Dacar, donde concluiu que o massacre de Pindjiguiti 

era «vivamente criticado, tanto pelos admi11ístradores locais, como pelos responsáveis das for
ças amzadas»71. 

75 Leopoldo AMADo, «Simbologia ..... , dl, in toe. cit. 
7• Cfr. ·Rafael Barbosa. mito do nadonalismo afncano, ao Público», in PúNico, de 6/12/l'm, p. 19. António Nola foi 

um dos trí!s •tlf'lru.'ntus ind(~ertas COJbidcrndo:; pn:pondera11tes IIC>S aconlcdmettlas do pas.<ado dia J• - cfr. •António Nola
Marinheiro~ leróico• e "Documentos In&!Jt<l!> do 3 de Agosto do.> 1959-Confidencial n.• 26», apud Nd Pintdut, n.• 56, 
dP 2/8/1'115, pp. 6 e 10. Também Hébo FEUA~. 1967, p. 45, dest.1ca que o MLC •gastmw dt• msmuar que fora o mrpul· 
SKmador dos ir~CJdentc:;•. 

71 Alexander Keese, 2003, •"Protegera:; preto:;•. Hauia umflmflllillidadc nfonni:ita 110 admmislraçio portuguf"'lna Ajrioo Ttopicat 
(1926-1961 )?,., m Africana Studia, n." 6, pp. 116/117. Sobre os acontecimentos, há também importantes testemunhos 

[cont.] 
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Os aconteàmentos tiveram repercussão intemacional, através da difusão de notí
cias, a partir de Bissau. Serão aproveitados pelos movimentos de libertação nacional 

das colónias portuguesas, então em fase de «explosão organizacional». Mas a acção 

decisiva iria ser empreenclida por Amílcar Cabral 

Logo a 7 de Agosto, em carta a Ruth Lara, escrita en1 Kano (Nigéria), Am.Ocar 

Cabral comunicava-lhe andar armado em «caixeiro-viajante», tencionando ir «ver a 
terra» e «regressar a Lisboa em Setembro», e informava-a, de modo telegráfico, que na 

Guiné houvera «!tá dias 7 mortos e 5 Jeridos»78. Envia, então, um relatório aos seus 

«[b)ons amigos», referindo-se à «etapa nova e decisiva» que impunha o regresso a Áfri
ca, <<Onde n uossn ausência deixa uma lacuna prejudicial à luta», e que continuava «a tell
tar Cllmprir o programa» que traçara (ou seja, a implantação de um decidido movimen

to anticolonialista, numa «marcha» que «não pode parar»), reafirmando ir visitar Bissau 

e «tentar ir a Conakry»79. Por seu lado, Lúcio Lara encarregou-se de denunciar inter

nacionalmente os acontecimentos da Guiné, que «O Governo português, receando a opi
nião intemacional, esconde», nos quais houvera «mttitos mortos e feridos (o jomal francês 
[e Monde, menciona 12 mortos)»SIJ. 

Em seguida, por carta de 24 de Setembro, dirigida aos seus «[claros amigos» (no 

caso, endereçada a Lúcio Lara), Amílcar Cabral resume a sua ida a Bissau. Por um 

lado, encontrara provas da <<vontade espontânea>> e do «desejo consciente» de lutar e, 

perante o aparecimento de outras organizações nacionalistas, deveria ser «objectivo 
fundamental do programa traçado, couseguir uma 1111ião sólida, a Jom111ção de uma só frente 
para lutrm>. Por outro lado, quanto à «chacil!afeita pela polícia e civis portugueses», afinal 

o balanço era: <<24 mortos e 35 feridos, alguns muito graves. Chegaram mesmo a mat.ar 
alguns tifricanos dentro da água[ ... ]»; tratou-se de crime «do mais hediondo», que teria de 

ser vingado, mas os acontecimentos eram também <wtrUllição e importa tirar da{ as mai

ores vantagens para a luta»81• 

VI. O PAIGC, 
movimento de luta de libertação nacional 

-------------------------------

Com efeito, durante a sua estada de uma semana em Bissau, Amílcar CabraJ rea

lizara <<a mais decisiva reunião» da história do PAIGC. Aliás, há mesmo quem, pura e 

[conl) 
de Carlos FabiãoinJosé Freire ANTUNES,1995, AGuerrndt ÁfriOl (1961-1974), Lisboa, Círculo de Leitores. pp. 363/36!, 
e de Carlos Correia, Lourenço Gomes, bem como a reportagem de José Upadar Gomes, «Marinheiros sobreviventes 
do Pidjiguití relatam o massacre• ín Nó Pmlclra, n." 56, de 2/8/1975, ól, pp. 11 e 4 /5, respectivamente. Ver, ainda, o 
•Guíão» do (íncompleto) 6Jme de Chris Marker, • Massacre de Pidpguiti.l959. PAIGC.., apud Arquiroo Mário Soares
Doa11rrattos Mário de A11drade, pasta 4357,012. 

711 ..carta de Anu1car Cabral a Ruth Lata», apud lúcio lARA, 1999, Docume~rtos e Comenttfnos para a Rist6ria do MPLA, 
Lisboa, Publica<;õé. Dom Quixote, pp. 119-120. 

"' · Relatório de Amílcar Cabral• apud Lúdo lARA, 1999, pp. 153-155. 
100 •Carta do MAC à Conferência Pan-Africana», apud Lúcio Lata, 1999, pp. 141-142 
81 «Carta de Amílcar Cabral» apud Lúdo lara, 1999, p. 161-162. 
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simplesmente, considere ter sido «então que foi fundado o PAI, mais tarde PAIGC (Partido 
Africano da lndependt1t1cia da Guiné e Cabo Verde) e não em1956 como se tem insistentemen
te defendido no discurso oficia/»82• Parece-nos uma afirmação precipitada mas, em qual

quer caso, foi na !.>equência desta reunião de 19 de Setembro de 1959 que o movimen

to nacionalista adoptou várias medidas que se revelarão estratégicas: 

a) evitar manifestações urbanas e deslocar a acção para o campo, mobilizando e 

organizando os camponeses; 

b) confirmada a natureza e violência do colonialismo português, preparar-se para 

o previsível recurso à luta armada; 

c) transferir parte da direcção para o exterior, indo Anu1car Cabral instalar-se na 

República da Guiné (Conakry); 

d) acordo entre Amflcar Cabral (•·Abel Djassi») c Rafael Barbosa (•·Zain Lopes») 

quanto à «Carta da Frente de Libertação da Guin~ e Cabo Verde» (FLGCV), ou seja, 

a «frente orgânica de unidade», que permitiria a integração dos <<principais responsáveis>> 
do MLG nos «organismos superiores do PAI». 

Três documentos testemunham esta importante reunião e permitem algumas ila

ções quanto à génese da luta de libertação. O primeiro é um «relatório confidencial» -
obviamente da autoria de Amflcar Cabral e redigido, segundo acrc:-;ccnta Basil 

Davidson, «imediatamente depois» da reunião «alargada» de 19 de Setembro de 1959-

que, além das respectivas conclusões (sumariadas supra), invoca a <<experiência de três 
anos de luta», embora não cite no texto a sigla PAI, mas sim «O Partido», sem mais83• O 

segundo é a referida ccCarta da Frente de Libertação da Guiné e Cabo Verde», expres

c;amente datada de «Bissau, 19 de Setembro de 1959·>- apesar de a fixação do seu 

texto ser, por certo, posterior, até porque se encontra assinada apenas por Abel Djassi 

(Amflcar Cabral)- c na qual se invoca o PAI enquanto «Organização polllicn autó11oma 
criada por gui11eenses e cabo-verdimws na Guiné dita Portuguesa»84• O terceiro, é uma 

expressiva carta enviada de Conakry, em 16 de Junho de 1960, por A Djassi aos seus 

camaradas do PAI e da FLGC, onde Arru1car Cabral &e refere ao ~encontro do ano pas
sado», ou seja, a «Célebre reunião com Znin», menàona a actividade politica que, entre

tanto, desenvolveu e, no último parágrafo, recorda ser ele o «irmão, o t'Osso cmnaradn 
de sempre, aquele que criou o PAI, o nosso Partido aulóii0/1/0», sublinhando que é «aquele 
que ama a agricultura», o mesmo «que fez uma reu11ião com o Zai11, o ano passado para criar 
a Frente de Libertação» e, antes de concluir com incitamentos e pedidos de notícias, 
insiste na sua qualidade de «Secrctáno-Geral do ncr.;so PAJ,.Il5. 

Mas o PAI só \'ai afirmar-se publicamente aquando das inten·enções (e respecti
vos trabalhos preparatórios) dos representantes do Movimento Anti-Colonialista 

112 Assim, Jui!Jo S<>an."l SoUSA, 2003, p. 344 
10 Este •Relatório da n.'Ul\Íào de 19 de Seti!mbm dt! 1959• foi dado a conllt'u.•r por Basil DAVIDSON. I%9. Rlt•J/utom rn 

Afn'l~ - I" l•!lt'rata111 cü la Gumk Porlugllisc, l'an,, Sl-u•t pp. 36-37. Amda n.iO encontramos o dOCWJ\i!nto ongmat mas 
tudo ind•c:a que.• a sua redacção é algo po!>l~nor ~ ret\>nda rruni.K>. 

84 Está publicada apud ~1Mio de Andra<k, 191l0, Amílau ÚlbrQJ, Pari._ \la~r'"''• pp. 90-91. 
115 O oogmal em lran<i!-. (e a tradução portugotosa) encontram...,.. dpud Amlfmr Úlbrlll - Sou um smrpks tifriamo .•. , 

Fundação M~rio Soare;, 200), p. 23. 
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(MAC) na II Conferência Pan-Africana, realizada em Tune., cm fins de Janeiro de 

1960. Assim acontece, além do mais, no (adiado) texto definitivo do Manifrsto do 
MAC onde o PAI aparece, ao lado do .MPLA, como um dos fundadores do MAC, de 

que ambos constituiam «a estrutura basilar»; depois, nos documentos apresentados ou 

aprovados em Tunes e, sobretudo, a propósito da substituição do MAC pela Frente 

Revolucionária Africana para a Independência Nacional (FRAIN)86. De resto, entre 

Londres e Conakry, de Pequim à sede da ONU, este ano de 1960 será marcado pela 

denúncia internacional do colonialismo português c pela imposição do PAI. Depoi<>, 

em Outubro de 1960, na •<Conferência de Qua~ das Organizações Nacionalistas», 

realizada em Dacar, o PAI altera definitivamente a sigla para PAIGC (sobretudo por 

duas razões: por um lado, para reafirmar a poütica de Unidade Guiné-Cabo Verde; 

por outro, para se demarcar do PAI senegalês, cujo dirigente Majhemout Diop fora 

detido, acusado de «esquerdbmo·•) e prepara a luta total pela independência87• 

No citado Manifrsto do MAC, a propósito da reacção )X)rtugucsa ao nacionalismo 

africano, sustentava-se que, a partir de 1956, «O colo11ialismo 110rt ugttês desmcadeou tmta 
vioiCIIfa repressão contra~ Patriotas africanos e contra os movimentos e organizações nacio
ltnlistas··. Referiam-se vários exemplos, como o «mas~crc de 50 africtmos indcfrsos», 
ocorrido em Bissau, em Agosto de 1959. Era a primeira veL. que se contava tal núme

ro de vítimas. 

As reuniões, documentos e deliberações adoptadas cm Tunes, em Janeiro de 1960, 

originaram «lima transformação qualítativa, uma TlCrdadt>irn mutaçiio,/Ql nos movimentos 

nacionalistas angolano c guineense. Mais ainda: delimitaram algumas efemérides 
quer relativas à fundação do MPLA e do PAIGC quer quanto ao número de cinquen

ta vítimas nos acontecimentos de 3 de Agosto de 1959, no cais do Pindjiguiti (núme

roesse que, apesar de não comprovado, se generalizou, embora não se distinga entre 

morto~, feridos e desaparecidos). 

O massacre do Pindjiguiti converteu-se no símbolo da libertação da Guiné-Bissau 

-ou seja, «O dia da nossa ptftria africana»- já que, no contexto africano daquela época, 

foi promovido pelo PAIGC à «expressão corajOStl» da luta contra o domínio colonial, 

revelando-se, ante. de mais, como ·<primeira mnnifestnçiio t'igorosa da nossa consciência 
11acional, embora embriondria»ll'l. O «3 de Agosto» passou mesmo a ser o dia da solida

riedade internacional com os povos das colónias portuguesas, nos termos da primei

ra resolução aprovada contra o colonialismo portuguê.c;'lO, e o dia da proclamação da 

acção directa, na Guiné, em 1961, ou seja, o «dia da pasStlgl!m da nossa revolução nacio
nal da fase da luta política à da insurreição nacional, à acção directa contra as forças colo1tia-

116 Sobre o Mmúfosto do MAC ~a Conf~-rénci.a Pan·Afncana de TUflt.os, wr. subrvtudo, l.ucio LYIA, 1999, •• Edmundo 
RI..1CHA. 2003, Angvla- úmln/tu~t,uo a> 1':'/u,l" Ja ~'l~ do 'IIJCiorw!ismo nw.lmro •ngollmo (f~'Tllw 1950-1964), Edtç.lo du 
Autor (Kilombelombe), lbboa, 2003, pp. l(l() e ~-ss- A dita FRAIN f;4.>rá. ~:m 1961, ~ubo-tituída pel.l CONCP
Conlermcia das Org;muaÇt'lo."' NiletoruJt,ta.'> da.'> Colórua.~ Portugu("'l' 

~<' Quanto~ e<.tratégia do PAIGC cm 1960, \W o nosso A lndt}'l71tlàlcra .•. , cit. pp. ·li •• ••.·g~ .• e 323 e segs. 
118 Edmundo RooiA. 1977, p. 159. 
89 Amilcar CABRAL. 1976, pp. I O I I 02. 
"" Aprovada pela citada U Conf~~nciJ doo. Povos AfricaJ10!; 



li~ta-""91 • Ao que apurámos, é no texto desta «Proclamação ... ~ que, pela primeira vez, 
um dorumento do PAT (ou texto de Amílcar Cabral) exprcs.•,amente refere o total, 

quanto ao massacre «em Bissnu, de 50 trabalhadores africmtos em grc'l>c.'», pois que os outros 
docu111L'1Jtos coetâueos ai11da se refi>riam, genericamente, ao massacre de «dezenas de h·almi!Ja
dorcs guineenses em greve»92• Conclui-se, em suma, que a perspectiva da independên
cia política só surge, na Cuin6-Bissau, a partir de meados de cinquenta e que, ao con
trário de todas as precauçõel. e previsões das autoridades c investigadores portu
gut.~~, a subversão não veio do exterior da Guiné, nem foi desencadeada por asso
ciações influenciados pelo Islão. Começou em Bissau, liderada por uma elite política 
urbana e crioula em busca de uma organização independentista. 

A década de 1950 fora de criação, divergências <.'Stratégicac; e tácticas e, ainda, de 
~forças para unificação das correntes nacionalistas. No período subsequente, após 
as n.'SOluções sobre a descolonização aprovadas pela ONU cm Dezembro de 1960, O!> 
movimentos nacionalistas privilegiarão a defesa da nova legalidade intemadonal e 
os factores externos tomam-se as determinantes fundamentais da aspiração à inde
pendência. Esta nova linha predominará, na Guiné-Bis~u, até aos principio::. de 1963, 

e corresponde ao período em que proliferam, no seio da emigração - sobretudo cm 
Dacar, mas também em Conak.ry- organi.zaçõe. nacionalio,tas guineenses e cabover
dianas, podendo distinguir-se, mais ou menos, quinzeQJ. 

Politicamente, o massacre do Pindjiguiti marcou a passagem da agitação naciona
lista para a luta de libertação nacional. Esta convergirá num movimento nacionalL-;
ta, o Partido Africano da Independência da Guiné c de Cabo Verde (PAIGC), que 
prosseguia um programa de «Unidade e Luta»- unidade (intema) do povo da Guiné 
e unidade (externa) com Cabo Verde-e de ampla luta armada, desencadeada em 23 

de janeiro de 1963, segundo uma estratégia de guerra de guerrilha e de «cerco das cida
des pdO':i campos•. O papel dc:-.cmpenhado por Amílcar Cabral na organização desta 
passagem da luta anticolonial à luta armada de libertaçJo nacional foi, como resume 
Jean Ziegler, «único, e-c-.ellcial, determinanfe>>94. Aquele movimento de libertação nacio
nal tomar-se-á, com o tempo, num «prato-Estado•> e ~rá intcmacionalmente n.'Co
nhecido como representante único e legítimo do povo da Guiné c de Cabo Verde. E 

mais ainda: também ao contrário de todas as intenções portuguesas, a Guiné não foi 
uma «colónia modelo», antes acabou, sim, por definir o modelo da descolonização 

portuguesa e ser o paradigma da formação dos novos Estado!> nos PALOP. 
O PAIGC ainda sobrevive como sigla. Tudo aquilo por que lutou c chegou a alcan

çar- libertação nacional, paz, progresso, independênda, melhoria das condições de 
vida, unidade Guiné-Cabo Verde, um Estado, uma Constituição- falhou, está em rui

nas, desapareceu. Se a libertação viera do campo, Bissau, a cidade, tudo devorou. 

91 (Jr. • Proclamaç3o da acç.'lo dii'C\.ia• apud AmOcar Dbral, 1976, p . .15-36. 
92 A>'iim. o • Memorandum• do PAIGC ~o <.;oV<·mo portuguê<;. de Outubm de 1961.1, t' o ·Relatóno Geral ... apn.,.,nta· 

do na n.-uniào de Daca~ de 12 a 14 de julho de 1%1. 
'Jl I' arJ um resumo, Ronald H a mum, 1971, Cm,-rgmg Nalionalismm Pc~rlu.~ tlt':'( Afrrm, (ilhfomia, Stanford Unrwr.ity, 

Hoover lnstilution Pn.~. pp. 603-W 
04 Jt.•an ZlEcu:R, 1983. p. 185 (comp.trando AmOçar Cabral a M.1o Zl.xlon~:). 
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